
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

,..0 XLV - N° 118 QUINTA-FEIRA. 20 DB IBTBMBRO DB 1tt0 BltAefLIA -DF 

SENADO FEDERAL 

1 -ATA DA 141• SESSÃO, EM 
19 DE SETEMBRO DE 1990 

1.1 -ABERTURA 

1 .2-- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Parecer 

Referente 
matéria: 

à seguinte 

- Projeto de Decreto Le­
gisl~tivo n~ 22, de 1989, 
que aprova o texto da Con­
venção nSL 147 da O,...ganiza­
ção Internacional do Traba­
lho- OIT, sobre Normas Mí­
nimas da Marinha Mercante, 
adotada em Genebra, em 
1976, durante a 62a Sessão 
da Conferência Internacio­
nal do Trabalho. 

1.2.2- Requerimento 

- N~ 343/90, de autoria do 
Senador Wilson Martins, so­
licitando da Ministra da 
Economia, Fazenda e Plane­
jamento. informações que 
menciona. 

1.2.3 - Comunicação da 
Presidência 

- Deferimento do Requeri­
mento n~ 342, de 1990, lido 
em sessão anterior. 

SUMÁRIO 

1.2.4- Comunicação 

- Do Senador Jorge Konder 
Bornhausen, que se 
ausentará do Pafs. 

1.2.5 
Expediente 

Dtscursas do 

SENADOR ANTONIO LUIZ MAVA 
-Situação do ensirio supe-
rior no País. · 

SENADOR MATA-MACHADO 
Constituição de Comissão 
E.special para acompanhar a 
exumação de ossadas de pos­
síveis presos polfticos no 
Cemitério Dom Bosco, em São 
Paulo. 

SENADOR FRANCISCO ROLLEM­
BERG- ~xodo rural. 

SENADOR CID SABÓIA DE CAR­
VALHO - Considerações sobre 
o substitutivo aprovado 
pelo Senado ao projeto de 
lei que.trata do Regime Ju­
rídico Unico dos servidores 
púbri Cos. · 

SENADOR ODACIR SOARES A 
saída do eras i 1, Pàr.a o 
Pacífico. 

1.2.6 - Comunicações da 
Pl"esidência ___ · __ 

--Designação das Comi~sõe~_ 
incumbidas de emitirem pa­
recer so_bre as seguintes 
medidas provisórias edita­
das pelo Senhor Presidente 
da República, e fixação de 
calendário para tramitação 
das matérias. · 

- N~ 222/90, que altera a 
estrutura básica da Secre­
taria da Ciência e Tec6olo­
g1a da Presidência da Repú­
blica . e dá outras 
providências. 

- Ni 223/90, que estabele­
ce regtas para a livre ne­
gociação de reajuste das 
mensalidades escolares· e dá 
outras providências. 

-Perda da eficácia da Me­
dida Provisória n~ 207/90, 
que estabelece regras para 
a livre negociação do rea­
juste das mensalidades es~ 
colares e dá outras 
providências. · 

1 '-~ - .ENCERRAMENTO 

2 - MESA DIRETORA 

3 - LÍDERES E VICE-LÍDERES 
DE PARTIDOS 

4 - COMPOSICÃO DAS COMIS­
SOES PERMANENtES . 



5334 Setembro de 1990 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Quinta-feira 20 

PASSOS PORTO 
01re1or·Geral do Senado Federal 
AGACIEL. DA SilVA MAIA 

. Diretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOSE DE SOUZA 
Diretor Administrativo 
LUIZ CARLOS DÉ BASTOS 
Dtretor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
01retor Adjunto 

EXPEDIENTE 
CE-CIÚFICO 00 SENADO F'EDEIUU. 

OIAIIIO 00 CONGIIEAO -CIONAL 
Impresso 10b a responub•hd•de da Meu do Sena;do Federo~l 

ASSINATURAS 

Semestral . ......................................... ----~_Cr$ 1.069,~ 

T1ragem. 2.200-4txetnpl;Jres. 

Ata da 1411! Sessão, em 19 de setembro de 1990 

41! Sessão Legislativa Ordinária, da 48ª' Legislatura 

Presidência do Sr. Pompeu de Sousa 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, 
ACHAM-SE PRESENTES OS SRS­
SENADORES; 

Odacir Soares- Varbas Passa­
rinho- João Lobo- Chagas Ro­
drigues - Cid Sabóia de Carva­
lho - Ney Maranhão - Frãncisco 
Rollemberg- Lourival Baptista 
- severo Gomes - Irapuan Costa 
Júnior _ Pompeu de Sousa. 
Mendes Canale- Leite Chaves­
Alberto ·Hoffmann. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 14 
Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a 
sessão. 

Sob a proteção de ·oeus, ff'd­
c1amos nossos trabalhos. 

o Sr. 1~ Secretário procederá 
à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECER 

PARECER NO 306, DE 1990 

Da Comissão de Constitui­
ção, ~ustiça e Cidadania, 
sobre o Projeto de Decreto 
~egislativo no 22, de 1989, 
que 11aprova o texto da con­
venção nQ 147 da Organiza­
ção Internacional do Traba­
lho- OIT, sobre Normas Mi­
nimas da Marinha Mercante, 

adotada em Genebra, em 
1976, _durante a 62i Sessão 
dã- conferência Internacio­
nal do Trabalho. 

Relator: -Senador ~útahy Maga­
lhães 

Esta comissão é so 1 i c _i ta da a 
se-pronunciar, de _acordo com 
Parecer aprovado pela Comissão 
de Relaç6es_Exteriores e Defe­
sa_ Nacional. datado de 20 de 
setembro de 1989, acerca do 
Projeto de Decreto Legislativo 
n~ 22, de 1989, que aprova o 
texto da Convenção n~ 147, da 
or~aniZação Internacional do 
Trabalho, sobre Normas Mínimas 
da Marinha Mer_cante, adotada 
em Genebra,_ 1976, durante a 
Õ2n Sessão da Conferência In­
ternacional do Trabalho. 

Foi a Convenção em tela, sub­
met-i da à a-pre_ci ação da Câmara 
dos Deputados, e por ela apro­
vada, estando pendente ainda, 
de _aprovação pe l_o Senado 
Federal._ 

A- co-missão de R e 1 ações E~t-e­
riores e Defesa Nacional do 
senado Federal, após examinar 
a matéria aprovou parecer que 
solicita ao Ministério do Tra­
balho, opinião sobre os. con­
ceitos --relativos à liberdade 
sindical constantes do texto 
da Convenção em apre~o. Seriam 
questões referentes as Comis­
sões ali previstas. que feri­
riam normas constitucionais 
bras 1 1 e i r as. 

Parecer emitido em 30 de ou­
tubro de 1989, _pela Consulto-­
ria Jurídica do Ministério do 
Trabalho, assin"ala que 

à luz do que estabe­
lece o art, 8~. I, da Cons­
t i tu i ção Federa 1 , -d-i spos i -
tive protecionista dos in­
teresses das· entidades de 
classe contra interferência 
ou intervenção de qualquer 
natureza por parte do Esta­
do, somos acorde, textual­
mente, com o teor do voto 
do relato"r da Comissão do 
Trabalho da Câmara. em es-
pecial no parágrafo 
transcrito: - -

Nenhuma dúvida subsiste 
quanto à conveniência e o­
portunidade do presente ato 
i nternac i ona 1 • " 

EstamoS i ntei ranierite d-e-- aCOr-­
do com as palavras acima, e, 
em face do expost_o, pronun""""": 
ciamo~nos pela constituciona­
lidade,_ jurid_1cidade e boa. 
té.cntca legislativa ·do diploma 
legal em tela. 

sa 1 a das Sess-6es, -14 de marÇO" 
de ~990. - Cid Sabóia de 
carvalho, Presidente_- Uutahy 
Magalhães, Relator -.Carlos 
Patrocínio- Francisco Rollem­
berg - Leopoldo Peres - Antô­
nio Luiz Maya - ~oão Lobo -
Marco Maciel -Meira Fflho 
Uam11 Haddad- Wilson Martins 
- Ed; son Lobão . 
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O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- o Expediente lido vãi 
à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento 
que será lido pelo Sr. 1.11. 
Secretário. 

É lido o se~uinte 

REQUERIMENTO NO 343, DE 1990 

Senhor Presidente, 

Nos termos do art. 216 do_ R e-:. 
gimento In"té-rno-. Sol i cito que 
sejam prestadas pela Excelen­
tissima Senho-ra Ministra da 
Economia, Fazenda e Planeja­
mento, as seguintes informa­
ções: 

1. Qual o teor da proposta de 
acordo encaminhada ao Fundo 
Monetário Internaciohàl no-úl­
timo dia 13 de setembro? 

2. Qual o motivo que levou o 
Ministério da Ecónórnia, Fazen­
da e Planejamento e o Banco 
. Centr-al do Bras i 1 a não subme_­
terem o acordo com o Fundo 
Monetário Internacional ao Se­
nado Federal, em vista do in~ 
ciso I, art. 49 e incisO v, 
art. 52 da ---constituiÇãO 
Federal? 

Sala das Sessões, 19 de se~ 
tembro de 1990 .. Senador 
Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - O requer i me_nto_ 1 i do 
vai ao exame da Mesa Diretora. 
(Pausa) 

Na sessão de 17 do corrente~ 
foi 1 i do o Requer 1 menta n 
342 1 de. 199.-o o do senador Jorge 
Bornhausen,- solicitando auto­
rização do senado para parti­
cipar, como Observador Parla­
mentar. da Delegação do Brasil 
na 45 4 Assembléia das Nações 
Unidas, no período de ·17 a 28 
do corrente. 

o requerimento não foi votado 
naquela oportunidade nem na 
sessão subseqüente por falta 
de quorum. A Presidência, não 
havendo objeção- do Plenário, 
defere a solicitação, valendo­
se do_ disposto n·o art. 43. § 
2.2., __ do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Sobre a mesa, comuni­
cação que será lida pelo _Sr. 
1.2. Secretário. 

E lida_ a seguinte 

Of. 62/90 Gab-Jbor 

Brasília, 12 de setembro de 
,; 1990_ 

Senhor Pres fden.te-. 

Tenho a honra de comun-icar a 
Vossa Excelência de acordo com 
o disposto no art. 39, alínea 

a, do Regimento Interno, que 
me -ausentarei do Pais, a par­
ti r de 17/9- em_ Vi_agem aos Es­
tados Unidos. na condição de 
11 0bservadór Parlamentar" de­
signado por esta Casa. para o 
_períoâo de Sessões da ONU, do 
corrente ano, conforme, inclu­
sive, Decret_o Presidencial_ pu­
blicado no Diário Oficia1 da 
União. -Senador ~orge Konder 
Bornhausen. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
-sou sã:) - A _ comunicação 1 i da 
vai à publicação. 

Há Oradores inscritos~ 

Coh_Cédo a pa 1 avra ao_ n_obre 
-Senador Antônio Luiz Maya. 

__ Q_ -SR. ANTÔNIO Ll.!t_Z MAYA (PDC 
_:::_ __ TO._ Pronuncia _o seguinte 
01 scur'sci-. Sein rêvfsão do 
J:>rádor_. ) .S r . _ Pre_s i dentê, 
Srs. Senadores, um dos mais 
_freqüentes ternas que, a tua 1-
mente, ·se apresentam para dis­
~ussão e debate~ _concernente 
ao ensino superior no Brasil. 
De fato, os prob_lemas que a 
.uni vers f_ da de Qras i 1 e i r a vem 
atravesSando consti~uiem . um 
verdadefro- _desafio a ser ven·­
cid_o pelo ·a-tu_al ~overno. 

Apesar de as deficiências_ dos 
njveis_anteriores serem inega­
VeJmente os mais graves aspec­
tos a atacar- pois a maior 
preocupação do Governo consis­
te em erradicar_ o anaJ_fabet i s­

_mo ,_ tarefa que tem que ser 
cumprid?. de acordo com a 
Constituição,- ! dentro _de um 
prazo estabelecido~_assim como 
tem que ser estendido a toda a 
população o acesso ao ensino 
fundamental -, o ensino supe­
rjor_ não pode ser relega_do a 
segundo- p1 ano ... A uni vers i da de 
c:o_mpete uma função exclusiva, 
a de ~reduzir o conhecimento e 
apl J cá-'1 o çi_e cmodo ,a transfor­
mar- o· ·ambiente_ social, Port:an­
_:to, __ está nas mãos dos pro f i s­
sionais do ensino e pesquisa 
super 1 o r a responsab_i 1 i da de 
maior de mudar os rumos da Na­
ção,_ de encaminná-la para o 
_desenvolvi menta. 

_Há muito, os re_itores, assim 
comb os demais inteQrantes dos 
-quadros universitarios, vêm 
reclamando maior autonomia 
p_ara as inst.i.tuições qlJe 

· dirf~em. Segunc:lo eles, os en­
traves que a univer~ndade vem 
sofrendo contribuem para que 
ela não cumpra _adequadamente 
as suas funções. 

Cada instituição precisª de­
cidir livremente quanto ao seu 
modo_ de operar, a~endendo à 
~diversidade própria do panora­
ma físico, econômico, social 
das regiões brasileiras. Não 
faz sentido, hoje, no Brasil, 

·uma unrversidade única, padro­
ni~ada, seja em reração a cur­
sos, seja em ·relação a currf-

• 

culos, _objetivos, estatutos, 
atividades de pesquisas e ex­
tensão. 

A autonomia, entretanto, ape~ 
sar de .garantida no art. 207 
da Constituição. não vem sendo 
ainda compreendida; certamente 
envo 1 ve _um aumento na_ respon­
sabilidade de atuação dos di­
rigentes acadêmicos, mas não 
deveria ser alvo de tentativas_ 
de restrição das conquistas 
asseguradas na Carta. 

A hist6ría doS alternados pe­
rlodos de progresso ,e retro­
cesso na autonomia universi­
táriÇl. pode, até certo pqnto, 
e~plicar a relutância, hoje 
observada, em liberar as . isn­
ti tuições do __ controle 
governamental. Na époç~ colo­
nial, não se criou, de fato, 
nenhuma uh i v~rs i_dade n9 
Brasil. A razao desse atraso 
cultural reside no fato de 
que, para os governantes por-­
tugueses, era mais interessan­
te que a popu 1 ação bras· i 1 e i r a 
permanecesse pouco evoluída . 
Entretanto, não poucos brasi-
1eiro_s vençiam as ba,rreiras e 
se encaminhava -par~ o extf!'­
ri_or, freqOentando universida­
des, táTs como a de Coimbra, 
que formou alguns de nossos 
mais_ i lustres pol i"ticos e 
escritores. J~lgavam os colo­
nizadores que nossos· estudan­
tes, no ambiente europeu, se­
riam condicionados a permane­
cer submissos à Coroa, o que 
não ocorreu; ao mesmo tempo. a 
inteligência dos brasileiros 
come~ava a desenvolver-se nas 
escolas de Artes, Filosofia, 
Letras. Teologia que os jesuf­
tas haviam abertó na Bahia, em 
OJ inda-Recife, em São paul o, 
em Mariana, em São Luís. Nesse 
contexto, já se instalou a 
tensão_ entre esses dois p6.los: 
o_ da submissão e a_ da 1 ibera:­
ção acadêmica,- cujos efi:!itos 
se mantiveram ao longo dos 
anos. 

Após a vinda da Família Real 
para o Brasil, foram criados 
curso_s isolados de Anatomia e 
Circurgia na Bahia e nO Rio de 
Janeiro e, logo em seguida, a 
Academia Militar, c_am um curso 
de Engenharia. Os primeiros 
cursos_de Direito surQiram em 
01inda e São Paulo, ja sendo o 
País independente de Portugal. 

:Que signifi_câl')cia _ tem es5i:e 
quadro antigo? E que, por ~e­
rem escolas isoladas, poderiem 
ser mais facilmente controlá­
das. Contra essa situação 
opuseram-se, após o advento da 
República, os políticos libe­
rais, que incentivaram a cria­
ção das inúmeras _faculdades 
privadas de Medicina, Direito, 
Engenharia. Como se vê, perma­
nece a tensão ori~inal entre 
Esta"do e i.nic.ia.t1va privada, 
ambos promove.ndo o erts i no. mas 
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adotando 
diferentes. 

filosofias 

Mais recentemente, nas pri­
meiras duas décadas deste - sé­
culo, a legislação em vigor 
iria suscitar nova polêmica, 
fazendo surgir o termo 
11 autonomia" no cenário acadê­
mico. 

Gozavam os estudantes das es­
colas secundárias oficiais do 
privilégio de terem assegurado 
seu ingresso automático nas 
instituições de nfvel supe­
rior. Com o objetivo principal 
de corrigir essa distorção, 
elaborou-se_a Lei Or~ãnica _do 
Ensino Superior e Fundamental 
da "RepúbJica, que continha ou­
~ras diretrizes, tais como 
considerar as instituições o­
ficiais "autônomas" no que di­
zia respeito aos aspectos ad­
ministrativos e didáticos e, 
ainda, desobrigar as faculda­
des, que dispusessem de recur­
sos próprios, da fiscalização 
governamenta 1 • 

Contudo, os efeitos dessa lei 
não foram tão favoráveis na 
prática quanto na idealização. 
O fato é que, enquanto as ins­
tituições de ensino superior 
oficiais tiveram oportunidade 
de melhorar a_ qualidade de 
seus cursos, já que os candi­
datos passaram a ser selecio­
nados, por concurso, as facul­
dades privadas, ainda inci­
pientes, ofereciam facilidades 
para ingres-so em suas classeS~ 
com o propósito de atrair mai­
or número de estudantes pagan­
tes. 

Tais efeitos -constituíam um 
excelente pretexto para a re­
vogação da Lei Orgânica e o 
çonseqüente sepultamento da 
autonomia universitária, que, 
afinal, mal cheQOU a ser 
exercida. A tendencia à radi­
calização começava a manifes­
tar-se. Foi-se revelando gra­
dativamente e incorporou-se 
aos traços gerais da polftica 
que se instalou em 1930. 

Em 1934, o GovernO Federal 
regulamentou, por meio de de­
creto, o funcionamento das u­
niversidades, tirando-lhes 
toda espécie de liberdade. A 
medida atinQiW aspectos tais 
como a obr1gatorfedade de ma­
térias por curso, as exigên­
cias dos exames vestibulares, 
a especificação dos programas, 
a escolha dos diretores, dos 
conselhos ... O controle rigo­
roso do Governo Federal sobre 
o ensino universitário perdu­
rou até que, após 1945. come­
çaram a ascender os movimentos 
1 ibera i s _democráticos. Durante 
a vigência do Governo Provisó­
rio, um decreto-lei, assinado 
pelo-Presidente da República, 
assinalou nova abertura à au­
tonomia universitária. o docu­
mento legal conferia à Univer-

sidade do erasi1 a autonomia 
.administrativa, financeira, 
d_fdática, disciplinar. Entre­
tant-o, e_ssa autonomia era 1 i­
mitada por diversas outras 
leis. O_ jogo de concessão­
limitação pôde ser bem obser­
vado na Lei de Diretrizes e 
Bases, elaborada e promulgada 
entre 1946 e-1960, a qual, ao 
mesmo tempo em que proclama a 
autonomia universitária, 

1 limita-a, ao atribuir amplas 
funções regulamentadoras ao 
Conselho Federal de Educação. 

Em que p9Se ser bem intencio­
nada a constante interferência 
do Governo Central sobre a u­
niversidade, o_objetivo de ga­
rantir a manutenção de certos 
padrõe.s de qua 1 idade poder i a 
ser atingido sem tantos per­
calços se à universidade fosse 
dada oportunidade de caminhar 
por suas próprias pernas. Essa 
concepção estava na base da 
criação da Universidade de 
Brasflia, evento que se deu 
numa época em- que, mesmo no 
meio dos intelectuais e de 
certa parcela estudantil, ha­
via o temor de que a autonom1 a 
universitária poderia , gerar 
malversação de recursos, eli­
tização acadêmica, ampliação 
de barreiras ao ingresso nos 
cursos - idéias expostas, por 
exemplo, na Carta do Panamá, 
documento firmado por estudan­
tes ·universitários. 

No Brasil, a ação dos inte­
leCtUais-QUe defendiam a idéia 
de ser necessário o interven­
c1on1smo nas instituições de 
ensino superior foi dis­
pensável, naquela ocasião. com 
o advento da ditadura militar, 
novas formas de organização 
foram impostas às universida­
des; foram adotadas medidas 
extremas,-tais como a expulsão 
de alunos e a demissão de pro­
fessores; foram alterados pro­
fundamente os estatutos, modi­
ficadas as estruturas dos cur­
sos, redistribuídas as 
funções. 

Era natural, pois, esperar-se 
uma reação proporcional a esse 
desastre, - após a retomada da 
democracia. A maior oportuni­
dade para isso surgiu com a 
Assembléia Nacional Constitu­
inte, encarregada de dar res­
posta, através da _nova Carta, 

·aos anseios da população 
brasileira. 

Na área acadêmica. a movimen­
tação no sentido de garantir, 
por preceito constitucional, a 
autonomia universitária, em 
todos os s-enti dos, comprovada­
mente produziu frutos. Por e­
xemplo, houve um estágio na 
Slaboração da__ texto em que a 
expressao 11 nos termos da lei", 
surgida como um apêndice ao 
dispositivo que atribuía às 
univers·idat::tes "autonomia didá­
tico-cientffica, adm1nistrat1-

va e de gesfão financeira e 
patrimonial" (art. _239 do 
Anteprojeto), ameaçava a con­
quista pela qual tantos haviam 
batalhado. 

Então, a comunidade univer­
sitária pôs-se alerta e sua 
voz se fez ouvir através dos 
mais ilustres representantes, 
como o cientista José Goldem­
berg, à época Reitor da Uni­
versidade de São Paulo. Em re­
petidos artigos, ele chamou à 
razão os Constituintes propon­
do a retirada da infeliz ex­
pressão restritiva da autono­
mia universitária. Eis um ex­
trat~ de um dos seus textos, 
publ i cado. este, em 11 de outu­
bro de 1987, na Folha de S. 
Paulo: 

"Poder-se-ia argumentar QUe 
não é possível dar autonomia 
i 1 imitada à_s universidades, 
uma vez que elas despendem re­
cursos volumosos, e que compe­
te ao Poder Executivo fixar 
esses recursos, fiscalizar sua 
aplicação e zelar para que não 
haja discriminações entre os 
fun'cionários das universidades 
e os demais funcionários 
públicos. Além disso, poder~ 
se-ia dizer também que é 
necessário assegurar um mínimo 
de homogeneidade às diferentes 
universidades brasileiras, uma 
vez que as profissões são re­
gulamentadas, o que redunda na 
necessidade de exigir 
um curriculum escolar m_í_n_imo, 
o que é- feito pe,-o Conselho 
Federal de Educação. 

Tudo 1_ sso é verç:lade, mas 
o próprio projeto de Cons­
titui c;ão -estabelece no seu 
art. 241 as atribuições 
básicas do Conselho Federal 
de Educação. Além disso, o 
art. 21 estabelece QUe 
••cabe privativamente à U­
nião legislar-sobre a~i di­
retrizes e bases da educa­
ção naci ona1••. 

Parece-nos que estes dis­
pos_i ti vós bastam, e que a 
fúria legislativa usual no 
Bras i 1 dever·1 a ser contida, 
dando às universidades a 
liberdade de se tornarem 
mais livres e mais diversi­
ficadas, como ocorre em ou­
tros pafses." 

Reconheceram os Constituintes 
a justeza do pleito da comuni­
dade universitária~ tão bem 
exposto pelo respeitado mes­
tre. Eliminada a_ excrescência, 
a nova Carta, definiu em seu 
art. 207, que: 

••Art. 207. As ~uni vers 1 da­
des gozam de autonomia 
didático-científica. admi­
nistrativa e dé gestão fi­
nanceira e _patrimonial e 
obedecerão ao princfpio de 
indissociabilidade_ en1tre 
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ensino, pesquisa e exten­
são." 

Mas a situação das universi­
dades, apesar da garantia 
consti tu c i o na 1 , e contra r i ando 
as expectativas mais otimis­
tas. ainda não passou por 
transformações si~nificativas. 
Até certo ponto, e natural que 
permaneçam dúvidas, inseguran­
ças sobre o rea 1 si gn i f 1 cada­
da "autonomia univer-sitária", 
pois o tempo decorrido após a 
promulgação da Constituição 
foi insuficiente para produzir 
um amadurecimento, tanto no 
lado dos governantes quanto no 
da comunidade acadêmica. Para 
tal incerteza, contribui tam­
bém, pesadamente, a história 
dessa pendência, tal como vi­
mos de analisar. 

Antes de a na 1 i sarmos o con­
ceito de autonomia, é necessá­
rio fazer duas distinções. A 
primeira, entre universidade 
pública cujos docentes e 
servidores são furicionários, 
cuja verba de manutenção é de­
pendente do Orçamento da União 
-e universidade privada, man­
tida por recursos próprios. 
Esta segunda categoria, sem 
dúvida, passa a gozar de maior 
autonomia, tem maior capacida­
de de direcionar os próprios 
interesses. 

A segunda distinção é entre 
universidades propriamente 
chamadas e aquelas institui­
ções i so 1 a das de ensino 
superior. No caso do segundo 
grupo, a elas não se referem 
os problemas aqui em discus­
são, já que o conceito de au­
tonomia s6 se aplica, restri-

l tivamente, às universidades. 

Fechada essa digressão 
necessária, passemos em revis­
ta o conceito de autonomia, 
tal como vem sendo entendido, 
a partir da promulgação do 
texto constitucionc:n, por nos­
sos reitores, docentes e 
juristas. 

Para o renomado Professor 
Paulo Milton Barbosa Landim, 
cuja experiência em cargos de 
direção em universidades pau-. 
listas lhe confere autoridade 
no assunto, em primeiro lugar, 
há que se perceber a diferença 
entre autonomia e soberania, 
sendo a autonomia outorgada 
pelo poder instituidor, deven­
do ser compreendida dentro de 
certos 1 i m1 tes. No aspe·cto 
didático-científico. "é condi­
ção imprescindível à consecu­
ção dos objetivos próprios da 
universidade". No plano admi­
nistrativo e de gestão finan­
ceira e patrimonial. há que se 
levar em conta se a universi­
dade é instituída como 
"autarquia", gozando de regime 
especial, que indica a capaci­
dade de administrar-se, de ge-

rir os próprios recursos. Ho­
je, segundo o mesmo professor, 
pelo menos as universidades 
paulistas já desfrutam de bom 
grau de autonomia administra­
tiva, na forma de seus estatu­
tos, situando-se as maiores 
restrições na área de po-1 ftica 
de pessoal, - "questão que se 
articula diretament-e com as­
pectos f i nance i r os . Neste p-1 a­
no, os recursos orçamentários 
chegam às universidades presos 
a 1 tens específicos e, emb-ora 
haja certa possibilidade de 
remanejamento, esta é 
limitada". Reconhece ele não 
ser fáci 1 resolver to-das as 
questões que a ampliação da 
autonomia universitária levan­
ta, medidas esclarecedoras, ·na 
área jurídica, terfam que ser_ 
adotadas nes·te sentido. (Folha 
de S. Paulo. 26-12-88) (Como 
verfamos, uma ·tentat-iva de de­
finir a questão seria apresen­
tada sob a forma do parecer do 
en·tão Consul ter-Geral da Repú­
blica Saulo Ramos, documento 
sobre - 6 ·qual refletiremos 
adiante,J 

o- aspecto ffnancei ro parece, 
mesmo, apresentar-se como o 
menos sUsceptível à desejada 
autonomia: Embora a Andes 
Associação Nacional dos Docen­
tes do Ensino superior, ·e al.:.. 
guns reitores defendem a idéia 
de que cabe à univers_i_dade es­
tabelecer livremente seu orça­
mento, prestando contas dire­
tamente ao congreSSo Nacional, 
esta tese não tem boa acolhida 
geral. A maioria dos manifes­
tantes se posiciona no sent-ido 
de_ reconhecer que, desde que 
cabe ao Poder Executivo dis­
tribuir recursos, compete-lhe 
também fiScalizar sua aplica­
ção, exigir o ateridimento à 
prioridades, mas a universida­
de deveria ser dada oportuni­
dade de de ta 1 har a aplicação 
do orçamento global, o- qoe 
significaria menor interferên­
cia do ExãCut f vo na- a·dm_i ni s­
tração dos recursos 
atribuídos. O argumento de 
que, sem esSa interferência, 
há o perigo-de malbaratar re­
cursos públicos, tem sido re~ 
batido com o fato de serem os 
reitores escolhidos legitima­
mente e que, portanto, há que 
se ter confiança no seu senso 
de responsabilidade, na sua 
consciência do dever. A nós, 
parece que a transparência na 
prestação -de contas relativa 
ao_ emprego dos recursos públi­
cos tem que ser mantida. sem 
exceções. 

De _qLJal_quer forr:na. o_aspecto 
fundamental a ser resQUardadó 
na autonomia universitaria não 
se refere a questões financei­
ras, mesmo porque a conjuntura 
econôrl'lic-a dó Pafs nã·o permite 
grandes qui meras. Portant-o, a 
meta princi'pal da discussão é, 
sem dúvida, conteiYuar-a auto­
nomia didático-científica à 

luz do art:--207 da Constitui-
ção de 1988. · 

A esté respeito já se mani­
festaram, através de ar~igos 
publicados em revistas e jor­
nais, alguns especialistas, 
como o conhecido Professor 
Cristovam Buarque, para quem 
"s_ó há uma proposta para a u­
niversídade brasileira .. , _é 
aquela que permita que cada 
universidade defina a sua 
proposta". De fato, o caminho 
da divers1f1cação- parece ser o 
único aceitável para responder 
às necessidades brasileiras. 
Tan·to são .necessárias as unf­
vers idades com caracter· f st i cas 
profissionalizantes, que atuem 
em consonância com as empresas 
e com o mercado dª trabalho, 
quanto aquelas instituições 
voltadas para aspectos mais 
profundos do conhe;Ci menta, 
onde os pesquisadores alcancem 
nfveis de excelência. Do mesmo 
modo ·que precisamos· ampliar as 
oportunidades de_ acesso aos 
cursos su;Seriores,·-deniocratf­
zando o ensino, temos que in­
vestir na elite intelectual 
brasileira, sem cujo concurso 
permaneceremos atrasados na 
área científica. Não nos pode­
mos esquecer, tampouco, de que 
a- Arte, sob diversas formas de 
mani féStação ...;... L i teratura, Mú_­
s1ca, Escultura, Cinema, Tea~ 
tro etc. reveladora da Cultura 
naci_ona 1, e que as uni versi da­
des que a ela se dedicam mere­
cem cuidados especiais. Tem 
razão o Professor -Ãloísio So­
tero, ao defender_ a i_déia de 
que a autonomia significa que 
a universidade tem caeacidade 
de perseguir sua funçao espe­
cffica sem submete~-se a pro­
Jetos imediatistas, vindos do 
poder público ou da sociedade, 
mas não significa laissez­
faire, pois deve haver respon­
sabilidade pUblica pela quali­
dade do ensino, e a universi­
dade deve submeter-se à ava­
l i ação de seus_ resu 1 tados pe 1_ a 
comu-r1 i da de fornia"da por pro f i s:­
sionais e cienti~tas. --

o ideal de autonomia univer­
sitária não será, contudo, ·tão 
facilmente alcançado. Com o 
f i m de dar resposta às fci~mu_-
1 ações apresentadas, o ent-ão 
Presidente d~ República susci­
tou da ConsUltoria Geral da 
República o parecer de 15 de 
dezembro de 1988, no qual o 
Dr. Saulo Ramos esclarece ofi­
cialmente que: 

"16- A autonomia univer­
sitér-_ia, qualquer -que seja 
a dimensão em que se proje­
te, objetiva assegurar às 
universidades um grau 
razoável de autogoverno, de 
auto-administraçao e de 
auto-regência: doS Seus -p-ró­
prios assuntos e interes­
ses, sempre sob controle 

- e~aatal, em função de sua 
trfplice destinaçao: o en-
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sino (transmissão de conhe­
cimento), a pesquisa (pro­
dução de novos conheci­
mentos), e a extensão 
(prestação de serviços à 
comunidade). 

17. A noção de autonomia 
universitária, contudo, não 
se confunde com a de inde­
pendência, posto que supõe 
o exerci c i o 11m i tado de 
competência e de poderes 
consoante prescrições e re­
gras estabelecidas pelo or­
denamento jurídico,_" 

Estamos, pois, diante da pa­
lavra oficial. De acordo com o 
jurista Palhares Moreira Reifõ, 
"0 teor de um parecer da Con­
sultoria Geral da República, 
desde que aprovado pelo Presi_­
dente da República e publicado 
no Diário Oficial da União, 
tem eficácia c_ogerfte, pois ad­
quire caráter normativo e o­
briga a Administração 
Federal. 11 (Revista de Informa­
ção Legislativa, janeiro/março 
1990, p, 104). 

Assim, entendemos que, por 
não estar ainda regulamentado 
o preceito constitucional, não 
ter sido revogada a Lef na 
5 .. 540, às suas diretrizes es­
tão as universidades submis­
sas. Na realidade, o que se 
alterou, no tocante à autono­
mia universitária, foi signi­
ficativo porque se tem agora a 
garantia constitucional, não 
ficando mais sujeita essa au­
tonomia a modificações impos­
tas por legislação ordinária. 
Mas é preciso repetir que, por 
ora, a constitucfonalização 
desse principio "não alterou o 
conteúdo, não modificou a no­
ção, não ampliou o alcance'* 
{Parecer Saulo Ramos). 

O parecer assinala que o ful­
cro dessa autonomia e a que se 
exprime pela liberdade de es­
pírito, no pluralismo intelec­
tual, que transforma a univer­
sidade no espaço privilegiado 
da 1 i berdade. 

Quanto ao aspecto financeiro, 
o parecer explic1ta que o dis­
positivo constitucional não 
exonera a universidade dos 
sistemas de controle. E, quan­
to ao administrativo, ele jul­
ga que a universidade tem 

" ... capacidade decisória 
para, de um lado, adminis­
trar os seus serviços, a­
gindo e resolvendo, 1nterna 
corports, os assuntos de 
sua própria competência e, 
de outro. disciplinar as 
suas relações com os corpos 
docente, discente .. e admi­
nistrativo que a integram." 

O Sr. Mauro Benevides - Per­
mite V. Ex~ um aparte, nobre 
senador Antônio Luiz Maya? 

O SR. ANTONIO LUIZ MAYA - Com 
muita satisfação, nobre Sena­
dor Mauro Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides - Nobre 
Senador Antônio Luiz Maya, V. 
ExA, ao chegar a esta casa 
para representar o povo de To­
cantis, elegeu como_temática 
preferencial dos seus pronun-­
ciamentos e da sua marcante 
atuação parlamentar a Edu­
cação. Não têm sido poucas as 
vezes que esta Casa é brindada 
com pronuncf amen_tos como o da 
tarde de hoje, alcançando a 
problemática educacional sob 
os mai.s variados ângulos. Nes­
ta ta f-de, v. Ex 4 traz a debate. 
a questão relacionada com a 
autonomia unt_yersftária, que 
nós, durante a Assembléia Na­
Cional Constituinte.z.- co_nsegui­
mos erigir à condiçao de norma 
constitucional explícita. Na­
turalmente esta norma ainda 
não foi regulamentada como re­
almente desejaríamos. garan­
tincto, exatamente, essa auto­
nomia didático-pedagógica pre­
conizada pelo texto da Lei 
Fundamental. Quando o eminente 
Ministro Carlos Chiarelli pre­
tendeu interv1r nas universi­
dades, sob a alegativa, que 
logo se desfez, de que havia 
realmente um número exagerado 
de pessoal nas escolas supe­
riores brasileiras, os fatos 
nos conduz i ram à evi _dênci a de 
que inexistia esse alegado 
quadro excessivo de servidores 
nas universidades brasileiras, 
e o Conselho de Reitores das 
Universidades Brasileiras, o 
CRUS, reunido várias vezes com 
o Ti tu lar da_ Pasta da Educa­
ção, t-eve sempre, através dos 
seus representantes - os Mag­
níficos. Reitores- a coragem 
de defender perante _o próprio 
Ministr_o a autonomia univer­
sitáriç;. E_na de_f_esa dessa au­
tonomia devemos prosseguir em­
penhadamente, o que V. Exa 
faz, neste instante, com o 
nosso apoio_, de forma br i 1 han­
te, clara e incisiva, trazendo 
ao nosso conhecimento, pela 
sua manifestação pessoal e to­
dos esses l.uci dos pareceres 
agora lidos, a certeza de que 
devemos cerrar fileiras para 
garant 1 r a autonomia 
universitária claramente defi­
nida pela Carta Magna em 
vigor. 

O SR. ANTONIO LUIZ MAYA - No­
bre _Senador Mauro Benevides, 
agradeço a V. ExA o aparte, 
que vem ilustrar, de maneira 
significativa, o meu pronun­
ciamento, referente exatamente 
à autonomia da universidade. A 
autonomia confere à _universi­
dade competência, e a univer­
sidade deve ser competente não 
só na transmissão do saber co­
mo, sobretudo, na produção do 
saber. Ela deve concorrer de 
maneira efetiva para o desen­
volvimento de uma vlda melhOr, 
mais digna do povo a que 

pertence._ Esta é a razão de 
ser de estarmos aqui neste mo­
mento fazendo a defesa da sua 
autonomia. E em breves dias, 
teremos todos _os a 1 unos con­
-:-1 u 1 ntes do curso secundá r i_o 

nvidados a se inscrever para 
c 'estibular. Vamos conclui r o 
no~so pronunciamento em cima 
deste fato, que a universidade 
deve ser çompetente para esta­
belecer a sistemática de aces­
so aos seus quadros dos alunos 
que devem concorrer aos seus 
cursosA A universidade deve 
ser competente, porque o ves­
tibular, atualmente, não mede 
conhecimento de maneira 
alguma. Sem dúvida alguma, é 
até um empecilho para o in­
gresso dos melhores alunos, os 
ma f s premi ssores, na 
universidade. 

Sabemos que muitos deles, os 
mais bem preparados, não con­
seguem o ingresso nos_ cursos 
uni vers i tár i os, enquanto_ aque­
les que tiveram mais sorte o 
alcançam. Também para evitar a 
elitização, os alunos melhor 
preparados são aqueles que, 
Ordinariamente, tem melhores 
recursos e condições, e a uni­
versidade deve estar aberta 
para todos. 

Vamos fazer uma proposta exa­
tamente em.cima disso, a fim 
de· que o concurso vestibular 
seja pensado o e repensado e, 
sobretudo, modificado, para 
que os mais pobres, os mais 
carentes tenham condiçôes tam­
bém de ingressar, como a sua 
competência, no_s diversos cur­
sos da un f vers idade_ púb 1 i c;a. 

Muito 
dor. O 
foi da 

obrigado, nobre Sena­
seu aparte, para mim. 
maior importância. 

Dou prosseguimento, Sr. 
Presidente. 

Neste contexto jurídico vi­
gente, todos que somos envol­
vidos pelos problemas do ensi­
no superior temos duas sendas 
a percorrer. A primeira, é 
trabalhar arduamente pela a­
provação de uma nova Lei do 
Df retri zes_ e _ Bases consoante 
com os destinos da universida­
de brasileira, tal como Se de­
lineia na atualid_ade. A segun­
da, _é explorar, na legislação 
em vigor, os aspectos de aber­
tura e a modificações 
desejáveis para dar oportuni­
da_de aos rei teres de efetuarem 
a diversifLcação que tantos 
benefícios pode trazer. 

Um doS aspectos mais pro­
blemáticos, para a maioria da 
comunidade docente, diz res­
peito ao sistema de ingresso 
aos cursos superiores. Hoje, 
de acordo com a Lei nA 5 .. 540, 
o exame vestibular é a forma 
preconizada, obriQatória, de 
acesso à unfversldade. Será 
esta a forma ideal para que a 
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universidade selecione aqUeles 
que ela deseja receber em suas 
salas de aula, em seus labora­
tórios e bibliotecas? 

Passando em revista a expe­
riência de vários países, os 
especialistas chegaram a dis­
tinguir três formas principais 
de seleção e encaminha~eritO -ã 
universidade. A que é adotada 
por força da Lei n~ 5.540- o 
vestibular - tem suas vanta­
gens. assim como seus 
defeitos. Amplamente discuti­
da, a questão_ do nível de exi­
gência nesse exame tem dividi­
do opiniões. A nosso ver, têm 
razão os reitores que se recu­
sam a baixar os critérios, o 
que fac11 i_:taria o acesso de 
candidatos não qUalifica_dos 
aos cursos superiores. A 
conseqüênC-fa imedídata, a que­
da da qualidade de ensino que, 
aliás, se vem revelando cons­
tante, tem ref 1 eXOS grãVí ss l­
mos na sociedade. Desne­
cessário argumentar neste 
sentido. Por outro lado, é 
também preocupante o fat6 de 
não se preencherem as vagas 
ofertadas (a Universidade de 
Vitória, no primeiro vestibu­
lar deste ano, chegou a repro­
var mais de 90% dos ·candida­
tos, formando salas com número 
exíguo de alunos), a Ti nal, 
sabendo-se que qs custos das 
universidades são praticamente 
os mesmos, havendo ou não pre­
enchimento das va-gas. parece 
"um crime contra a Nação haver 
vagas ociosas em universidades 
públicas, onde as vagas custam 
mui to caro 11 (José ___ G.oJdemberg, 

Folha de S. Paulo, 16-7-88). 

Como resolver o impasse? Al-

~~~~s ~~~á;~s~~~~~~ d!e~~~G~~~ 
raçã·o, na prime i r a etapa, do_s 
conteúdos em que os alunos ti­
nham níve\ insuficiente. Mas 
essa solução não_ prosperou, 
pois atrasou o programa acadê­
mico, além de promover_ uma es­
pécie de oficialização de re­
petência de ensino médio den­
tro da universidade. 

Este é um dos motivos por que 
o cientista Carlos Chagas Fi­
lho, em entrevista recente, 
mostrou-se preocupado com os 
rumos do ensino no Brasil. 
Referiu--se principalmente ao 
vestibular, que deveria apurar 
a capacidade de ler, escrever, 
expressar-se, pensar; lamenta 
o fato de que hoje a universi­
dade está che. i a de a 1 unos "qu_e 
es tã6 1 á sem saber o que que­
rem· fazer 11 (\Jornal do 
Brasi 1, 11-9-90). 

Entretanto, apesar de os ret"­
tores não estarem obrigados 
por lei a igualar os exame~ 
vestibular.es, estão, por força' 
da atual po-1 ítica econômica, 
comprometidos, através de um 
acordo, selado com o Sr. Mi­
nistro da Educação, a aumentar 

as vagas e preenchê-las. Não 
-há saí da, a curto_ pra:z:o. 

I ncapac i tados _ que es-fã.iilos 
para apontar soluções imedia­
tas, temos que olhar à frente, 
descort 1 nando vi as _qu~ possam 
ser seguidas a médio ou lon,io 
pra_zo. 

q ___ sistema adotado na Franr;a 
~. ao que sabemos, de modo Sl­
mi lar _1'\a Itália, Alemanha_, Is­
rÇJel, éonstitui ~exç:elente __ op­
ção,_ a parti r do momento a 1 me­
j adq __ em que a qua 1 i da de do en­
sino -f!Jndamental e m_édio seja 
acei táv.el, dentro de padrõ_es 
de países tlesenvo 1 v i dos . -· -

Às uni ve_rsi da;ç:J~s franc.es<=!-S em 
gera_l__, _ não compete a tarefa de 
decidi r- se um jovem pode ___ in-
greSSar< nütn curso supe-rior. 
Esta _ é uma prerrogativa do 
prôprlo Ministério da Educa­
ção, através de um complexo 
s_i stema de aval i ação, que co­
meça no nível an~erfo~. 

Assim, anos antes do provável 
ingresso em curso superior, os 
estLLd---ªntes são di reei onados 
para-as á-rea§ em gue revelam 
maior-- aptidao. Nao entram em 
jogo _c_r-i_térios tais como çie 
posi_ção sociar:_os rrienos dota­
dos-, ou 65 que aspi rarn a uma 
profissionalização mais 
rápida, iniciam-se _logo em es­
tudos técnicos, encaminham-se 
para profissões·, tais como a 
de eletricista, bombeiro, au­
xi 1 ia-r de constru_çãQ.~. _Não há 
di ser i rni nação neste· aspecto, 
já que o _ c:r i tér i o é pu __ ramente 
o int.elãctuãl; de -qual_q_uer 
forma. um profissional dessa 
categoria não sofrerá falta de 
emp-régo nem· receberá salários 
baixos. __ Ao contrário, será bem 
qual i fi_cado I:! valorizado por 
seu trE;,bal tio. -A 1 ém disso, 
poderá aperfeiçoar-se n"as Uni­
vers idades dP Tra_ba lho. . 

-Os ma-fs·--dótados são orienta­
dos-para as diverSas áreas de 
con.bec_i men:t.os a serem aferi dos 
pelo ex·ame -final désse ciciO, 
o renomado baccalauréat. Quem 
s·e pr-e-pa-r-oU Para o bac na 
área, por exemplo, de Econo­
mia, _presta tal eXame e se di­
riQe. com seu tftulo, a uma 
un1versidade de Economia. Seu 
diploma não lhe dá ingresso a 
nenhuma outra área. . 

Dentro do sistema de ensino 
superior, os alunos vão grada­
tivamente alcançando graus 
mais altos- iA c1c1o, 2~ ci­
clo (correspondente _ a9 
mestrado), 3~ ciclo e doutora­
do - título reservado a reais 
pesquisador-es, única vi a de 
acesso ao magistério de nível 
sup-erior. 

Esta proposta, que demandaria 
uma extensa reforma da nossa 
s-istemática, eStá como uma u­
-toPia-- para nossa realidade 
atu_a 1 • _ Entretan.to, não a pode­
mos re-1 egar, de_sde que :temos 
confiança em que, pelo menos a 
lonr;o prazo, a 1 cançaremos 
~stagio de desenvolvimento tal 
que no_s permita adotá-la, se 
QuisermOs. A que- mais se coà­
duna com __ as nossas reais pos­
sibilidades é a propoSta que 
vem tomando corpo tanto no 
seio das universidades paulis­
tas quanto no_ da universidade 
Orasiliense; germinou a ~artir 
de idéias semeada~ na 40 __ Reu~ 
n1ão Anu-al da SBPC, realiZ.ada 
na Uni vers i da de de São Pau l-o~ 
em julho de 1988. 

- Naqüele evento, o Professor 
Juan Carlos Tedesco, da Unes­
co,_ chamou a atenção-para a 
quere1a entre os tres níveis 
de ensino: o superior, atribu­
indo a responsabilidape _dos 
problemas de baixa qualidade 
a!? deficiências .do ensino 
basico; por sua vez, os pro­
fissionais o então chamado 
"primeiro -~- §_egundo graus 11 a­
cusando a universidade de in­
diferença quahto aos problemas 
do ensino em geral. 

Em sua conf-erência, ele moS­
trou as relações estr~turais e 
funcionais entre universidade 
e ensino básico, chamando Os 
docentes de níve1 superior e 
_os rei tereS -à responsabi. 1 1 dada 
de formar os planejadores, ad­
ministradores, orientadores, 
professores de todo o sistema 
educativo. 

A uni vers i dad_e 11 não s-e pOde 
limitar a acusar o ensino 
básico pela produção de maus 
ca_ndidatos ao vestibular sem 
admitir sua parcela de culpa. 
Porém, eSsa -culpa não pode Ser 
atribuída exclusivamente às 
faculd3des de "educaçãO; deve 
ser dividida pelo co_njunto da 
comunidade científica" (Ciên­
cia Hoje, agosto de 1988, p,_ 
60). 

Há, cOntudo.- os estudantes 
que ati_ngem tal nível de exce­
_l"ênC-i a que um curso uni vers i­
~tãf-io comum não os atra-i·; és-·-- o-- fato é que_,- hoje,~ a tomada 
tes dirigem-se, com seu bac, a de consciência começa a dar 

_u_ma das· famosas, pela: exigên- bons resultados, pois alQUns 
c-ia, grandes écoles, submetem- setor-es da comunidade academi­
se ·_a _exame de seu hist9rico ca têm-se mostrado intere_ssa-: 
escolar, prestam um concurso dos na idéfa de interfer-ir di­
de seleção e ganham djreito a retamen~e no ensino médiO. O 
ensino superior _de altíssimo modo como se daria eSsa cola­
nível, seja_ na área das ciên- boração, do p_onto de vista dos 
cfã_s_, Seja na- área de comér- docentes- paulistas ou_ do ponto 
cio_, sej_a na ~r_e_a de formação de vista dos representantes da 
para professores etc. UnB - sobretudo do Professor 
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Sauro Mohry ~ tem zonas de in­
tersecção bem amplas: nas duas 
propostas, a universidade a­
tuaria no ensino médio, faria 
um acompanhamento dos alunos e 
os avaliaria ao longo dos três 
anos do curso; criar-se-ia, 
assim, um novo canal de in­
gresso, que 'não eliminaria o 
vestibular, mas selecionaria 
previamente parte dos candi­
datos. 

Vão mais longe os docentes 
paulistas, ao pretenderem que 
esse processo, se desenvolvido 
na rede pública, de certa for­
ma daria oportunidade aos es­
tudantes de renda mais baixa, 
que não têm condições de pagar 
a escola particular - onde o 
ensino é de melhor qualidade 
-. de concorrerem, em igualda­
de de condições, com grupos 
privilegiados. - • 

Seria esta uma tentativa de 
melhorar a qualidade das esco­
las públicas de ensino médio, 
e esta atitude tenderia a ge­
rar uma cadeia, onde os refle­
xos se fariam sentir também ~o 
ensino fundamenta 1 . Acrescen­
tamos que, nesse seleção ao 
longo do curso médio, poderiam 
ser identificados aqueles alu­
nos com potencialidade para se 
profissionalizar no_ magisté­
rio; nesses alunos, o Governo 
poderia investir com mais ca­
rinho, oferecendo-lhes bolsas 
de estudo _para que pudessem 
dedicar-se exclusivamente à 
Própria formação, durante _o 
necessário período. Seriam, 
talvez, estes, os iniciadores 
de um processo de resgate da 
educação nacional, hoje tão 
comprometida; a continuar esse 
quadro, há probabilidade de 
n5o termos, dentro em breve, 
professores competentes para 
as próximas gerações. 

Um aspecto importante nesta 
proposta é que ela não colide 
com o ordenamento jurldico a 
que a autonomia universitária 
está presa. Ela vem, sim, ao 
encontro dos desejos de toda a 
sociedade d~ que as universi­
dades cumpram seu papel de i_r­
radiado~as do conhecimento, do 
saber. E bem verdade que a e­
xecução desse projeto não se 
efetivaria sem dificuldades •. 
pois teriam que ser equaciona­
das questões me~odológicas, 
como, entre outras, o treina­
mento do professorado, a 
sistemática de avaliação, a 
adequação dos exames vestibu­
lares a situação_ nova e- pon­
to crucial -a alocação de re­
cursos financeiros. 

Como se eer_cebe, esta trans­
formação nao se daria num es­
paço de tempo curto, mas ela ~ 
possível de ser executada.- E 
necessário que nos empenhemos, 
hoje, que ini.ciemos um proces­
so de revisão das estruturas 
de ensino, dentro do que nos 

permite a legislação, para que 
no futuro não soframos a fa­
lência definitiva da educação 
formal. 

outro aspecto importante nes­
ta sugestão refere-s_e à ques­
tão da diyersificªç5o. que tem 
tantos adeptos._ I ns i nuando_-se 
no nfvel anterior de ensino, a 
universidade tem um excelente 
meio de analisar o ambiente 
social e econômico da região. 
No contato com os futuros es­
t_udantes universitários, serão 
incitados a refleti.r sobre os 
cursos em oferta, sobre os 
seus conteúdos; haverá uma a­
dequação, em conseqüência, 
muito maior dos currículos a­
cadêmicos à rea 1 i da_de do am­
b.iente êm que! se situa 
o.campus. A divers1ficação~ 
assim, surgfria num processo 
natural de troca, o que eltmi­
naria certos problemas que 
muitas universidades têm hoje, 
pela imposição de cursos e 
currículos distanciados da re­
alidade regional. 

Go!úaríamos ---:de encerrar esta 
extensa reflexão expressando 
nosso ot_imismo relativamente 
ao futuro c;ta _ universidade 
bras i 1 e_i r a. E bem verdade que 
os en~raves, como ãpontam os 
_Srs·. Reitores, são difíceis de 
afastar. - -

M~s o ___ i __ ç:le2!11 i_:;;mo e a coragem 
são atitudes capazes de vencer 
muitos obstáculos. Todos nós, 
_gue de a 1 ~uma formá, esta mos 
ligados a educação superior, 
somos responsávei.s por achar 
soluções realistas que não im­
pliQuem gastos. excessivos_ à 
sua consecução. Não é tarefa 
fácil, mas precisamos começá­
la. 

Era o que- tinha a diZer, Sr. 
Presidente. (Mui to bem!) 

O SR PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Cpncedo a palavra ao 
nobre Senador Mata-Machado. 

O SR. MATA-MACHADO (PSDB 
MG. Pronuncia o seguinte 
discurso.. Sem revisão do 
orador. ) Sr. Presidente. 

do cerca de t. 700 ossadas, re­
acende a memória nacional para 
um per f ode a inda obs_cur_o da 
nossa História. O esclareci­
mento desse perfodo não inte­
ressa soment~ ao$ parentes dos 
presos políticos "desapareci­
dos11, mas a todo _o Pafs, gois 
uma soei edade que não tem re­
ferência da sua História perd~ 
as perspectivas do ·seu futuro. 

As Circunstâncias que cerCam 
tais acontecimentos e que re­
sultaram na participação .da 
ComisSão de Direitos Humanos 
da Ordem dos Advogados do Bra­
sil, do Departamento de Medi­
cina Legal da Universidade de 
Campinas (Unicamp), onde estão 
sendo realizadas as perfcias, 
da Comissão Teotônio Vilela, 
QUe representa os_ parente~ de 
"desaparecidos 11 durante o -que 
instaurou Comissão Parlamentar 
de Inquéri t_o para ap_urar res­
ponsabilidades, acrescidas óa 
ampla repercussão nacional que 
a imprensa vem emprestando à 
descoberta e, por último, as 
notlcias de dificuldades que 
estariam impedindo o cabal es­
clarecimento dos fatos, estão 
a exigi r, a nosso ver,_ a_ pre­
sença _do Senado_ nos atos em 
curso. sr. Pre-s í dente, com _ o 
agradecimento pela honrosa in­
cumbência a mim atribuída, de 
r~presentar o_ senado na XIII 
Conferência Nacional da Ordem 
dos Advogados do Brasil, a 
realizar-se em Belo Horizonte, 
de 23 a 27 deste mês, solicito 
a V. Exa determine a inserção, 
nos Anais, do artigo "De Regu­
lar a Péssimo", assinado pelo 
grande Advogado Raymundo Fao­
ro, que foi Presidente Supremo 
da Ordem dos Advogados de 1R 
de abril de 1977 a 31 de março 
1979, artigo publicado no úl­
timo número da revista Isto é 
Senhor, conhecida e _divulgada 
em todo o Pafs. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
O SR. MATA -MACHADO EM . SEU 
DISCURSO: 

DE REGULAR A PÉSSIMO 

RaiiTUndo Faoro 

SrS .. Senador'es, nOs t-ermos dos Para 6 povo bras i l_eiro, o que 
arts. 74 e 75 do Regimento In- trabalha e vota, teria signi­
terno do Senado Federal, re---ficado alguma cblsa a eleição 
que i r o a const 1 tu 1 ção de .. Co.., di reta? Quem não 1 embra os 
missão Temp_orária Externa, idos de 1984, que encheram as 
constituída por 3 (três) Srs. rua_s e praças das vilas_e das 
Senadores com a finalidade de cidades, pedindo a reforma~ 

-acompanhar os atos _de 1nves_t1- melhor, o re.stabeleci_mento da 
gação sobre a descoberta, no prática republicana, abandona­
Cemitério Dom Bosco, na cidade da desde 1964? Houve, por um 
de sãô l?aulO,-· de uma vã1a momento, -a unanimidade m!.lcfõ­
clande'stinà. contendo cerca de nal, em torno de um alvo 
1.700 (hum '"·mfl e setecentas) polftico. Na visão popular, ao 
ossada_s, entre as quais, tempo castigado pe1 a ressaca 
supõe-se, estão restOS mortais de cruel recessão, era 
de vftimas da repressão polf~ nec~ssário fechar um parênt~­
tica dos anos 70. · se, que se esgotara em megalo-

Os acontecimentoS ____ria cidade 
mania e viqlência. 

de São Pau 1 o, onde fci i desce- Depois de 29 anos de gover·no 
berta vala clandestina conten- imposto pelos quartéis ou pela 
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astúcia do estamento também 
civil, o milênio reabria suas 
asas. Volvidos seis meses, o 
sentimento dos eleitores está 
à mostra, dentro de um cipoal 
de números tortuosos. o que se 
sabe é que, e-ntre SarneY e 
Collor, o lbope não capi tou na 
voz popular, nada de muito 
diferente. Metade dos consul­
tados acha que a situação do 
País é melhor: haverá vantagem. 
no número? Para 28 % não dá 
para distinguir quem é melhor 
ou pior, enquanto os 19% quei­
mam incenso ~a pira de Sarney. 
Quem di r i-a'? 

Enfi.!'!l, um balan_ço que não se 
djstancia do ret~ato _ da pes­
quisa de opinião mostra a de­
f_i_niç_ão trivial dos objetivos 
entorpeci dos por me-i os 
extr~vagantes. Não pelos fins, 
mas ·pelos meios. tivemos, de 
março a setembro, seis meses 
de aventu_re., posta em movi men­
te por aQ_entes medíocres e mo­
destos. mãis medíocres e mo­
destos do que o prórpio meio 
politiCo, refle~ido no con­
gresso Nacional (sempre com as 
honrosas e lntemperadas 
exceções). É claro que, num 

-espelho dessa ordem, os diri­
gentes não sabem mais onde 
fica a verdade, substituída 

Neste mei.o ano, mais do que a pela eficácia do que se diz e 
déctma parte do mandato presi- a impostura revelada na garru­
dencial, vê-se, no plano mais lice das cigarras qUe cantam 
vistoso do governo, uma cole- maravilhas econômicas. 
ção de malogros. Primeiro, 
pela brutalidade da quebra da O que se diz é que a meta su­
cqnstituição, decretou-se um prema do governo é a entrada 
plano, que volatizaria a triunfal e imediata no Primei­
inflação. Os sofrimentos e as ro Mundo, para sentar ao la-do 
decepções foram inúteis. Outro d'ireito _da Inglaterra. O que 
projeto se p6s em prática, ·se vê por enquanto, é que o 
que, em lugar de 1'liquidar" o Brasil está de cócoras, no 
flagelo, o reduziria a 3%, lado esquerdo de Honduras e' de 
1ogo em gosto. Neste fracasso, Bangladesh, países que chega­
com o ensaio de mais um lance, ram à altura onde estão com a 
QUe, persistindo na expropria- compressão salarial e a mal 
ção salarial, ameaça os traba- Ujgerida ecOnomia política, 
lhadores com o desemprego e os que seus ministros, em mau in­
empresários com a falência. glês, aprenderam de obscuros 
Este é um governo, cujo chefe, professores. Mas que ninguém 
vestindo o- modelo de Jânio, desespere: os Planos, se não 
n&o consegue ultrapassar a dão certo, se convertem em 
prepotência do velho coron~l planQs_que convencem que estão 
alagoano, curtido pelas oli- certos. Só não vê quem não-o­
garquias, ao tempo históricas, lha, só nã_o escuta quem não 
folclóricas e pitorescas, da ouve, --só não anda quem pára, 
velhissima RepúbJica. Não dei- __ parª~me servir da obra prima 
xa de ser patético o da publ_ic;!dade oficial. 
espetáculo do contraste enjre 
o ser e a ilusão do ser. -- O _SR.~ ___ P@ESIDENTE (Pompeu de 

Sousa) -A Mesa aguarda que-v. 

Hermes Lima, cuja serena in­
teligência iluminou algum dia 
este pais, perguntado o que as 
pessoas sentem diante do_ po­
der, dizia que ele causa_trés 
delírios. Em primeiro lUgar, 
os detentores de um cargo, ~m 
processo gradual que vai da 
embriaguêz administratjy~ ~~é 
manifestações mais escandalQ­
sas, se supõem onipotentes. 
Depois, como a personagem de 
Kip1ing, do homem que foi rei 
(a c1 tação é de 1 e) , ·pensam que 
são __ oniscientes. Basta racio­
nalizar um pouco para que o 
desvario se torne _ um 
argumento. será que a divi~a 
providência, ao elevar um ho­
mem do nada ao poder, não quer 
dizer a1guma coisa? Em-tercei­
ro lugar, o governante se con­
vence que é eterno. Para che­
gar lá, reccr~re à eternidade a 
varejo, acessível às bolsas 
afortunadas. Primeiro, uma 
prorrogação do mandato, de 
~uatro para cinco anos. de­
pois, quem sabe, a aceitação 
do apelo do povo, da nobreza e 
da armas para que con_t i nue a 
fazer a felicidade do Pafs, 
finalmente, com a reeleição. 

Exa encaminhe o texto do seu 
requerimento, para tomar as 
-respect 1 v as medi das regi men-
tais. -

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
SOusa;--.:.:;. concedo a pa 1 avra ao 
nobre senador Francisco 
R o 1 1 emberg. 

O SR. F~ANCISCO-RO~~EMBERG 
(SE. PrQhuncia o seguinte 
discurso. Sem r.~visão do 
orador. ) $r-. Presidente, 
Srs. Senadores, no ano que 
passou, em- 26 de julho, ocupei 
esta tribuna para tratar de 
t.ema gve.· de mal")eira toda ~s­

. pecial, me toca, como homem do 
Nordeste que sou: a migração 
rural-urbana e urbana-rural. 

Este_ ~MO ffi~SmQ, ep1grafando o 
pronunciamento com palavras de 
Grac'i11ano Ramos em "Vidas 
Sec;aS", com~çava assim: _ "Os 
infelizes tinham caminhado o 

_diã ifit.~1r·o~ ~E$tçv~m ca·nsados 
e fami n·tos. A fome apertara 
demais os ret 1 ran:t:es" ~-

Era frase dé 
nordest 1 no, _que 
época, · a seCa~ 

um 1 iVrO-dà-um 
culpava·a Sua 
a falta de as-

s1stência social, de cuidados 
com-o homem do campo, como fa­
tor desencadeante daquele p_ro-
cesso migrat6rio. -

Sr. Presidente, não estaria 
aqui nesta tarde para falar do 
mesmo assunto se não me tives­
se chegado às mâos um Caderno 
especial sobre o meu Estado, 
produzido pelo jornal A 
Tarde, da Bahia, _em 27 de a­
-gosto de i990, cujo título é: 
"Aracaju, pátio dos rililagres*', 
com duas fotografi_as. Numa de­
las, homens barbados, famin­
tos, desesperançados, sentados 
~ITI um degrau: "Os mendfgos en­
chem as ruas dos centros urba­
nos. deixando o campo onde vi­
viam em melhores condições". 
Logo abaixo, uma jovem, de bo­
tas longas·- imaginem isso no 
Nordeste -. de bolsa. lê-se o 
Subtftulo: 11 Jovens saem do 
campo e caem_na p~ostituição 
nas grandes cidades". E começa 
assim o artigo: 

"Aracaju mui to se asseme­
lha ao cenário traÇado por 
Victor _Hugo em sua obra 
1 iterãf-ia em que pátio dos 
milagres tinha destaque no 
contexto de "Os _Miserá­
veis". 

Vitimas primeiras do êxo­
do rural e, em segundo lu­
gar, da falta de competên­
cia das administrações mu­
nicipais para ordenar_ a 
pressão demográfica sobre 
as grandes cidades. o resi­
dual humano que está à mar­
gem do mercado de trabalho 
compõe um caótico panorama. 
em que loucos vivem Sob 
pontes e viadutos, famílias 
care11tes são e':(pul_sas de_ um 
lugar para Outro na cidade, 
invasões de terras particu-
1 ares ou de governos pe-r­
sistem a atordoar a admi­
nistração, enquanto mendi­
gos, menores abandonados, 
prostitutas na ado1escêncie 
e assim por diante vão e_n­
grossando as hastes dós que 
vivem ao deus-dará, sob-a 
chuva ou o sol. E_ste, que 
poderia ser chamado de 
"quarto extrato" pelos so­
ciólogos. pelã elementar 
razão de que est_ão seus 
componentes à ma_i-gem de 
qualquer consumo, é parte 
de um quadro altamente de­
sumano e reflexo -da deca­
dência numa soci6dade·cujo 
governo vive a falar no so­
cial. a pagar caras maté­
rias publicitárias que 56 
podem fa~er ~trair mais a­
inda ps deserdados do campo 
para as grandes cidadãs." 

Sr. Presidente e Srs. Senado­
res,. os jornais do srasil in­
teiro. semanalmente, falam 
neSté assur:"lto. o '-'ornal do 

·arasil em janeiro de 1986, 
às tampou: "Migração na década 
de 70 esvãZlou o meio rural". 
• 
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o ~ornal de Brasflta acrescen­
ta às inúmeras causas da mi­
gração rural um fato novo, com 
o artigo: 

"FETAG 

Para a Fetag, o Plano 
vai agravar o êxodo 

Porto Alegre. O Plano 
Collor vai aumentar o êxodo 
rural, que nas últimas três 
décadas já reduziu em 85% a 
população do campo. A pre­
visão foi feita pela Féde­
ração dos Trabalhadores na 
Agricultura, que marcou um 
protesto para terça-feira, 
na Capital, do qual deverão 
participar mais de mil pro~ 
dutores vindos de cem 
municipios. Segundo a Fe­
tag, a situação dos peque­
nos produtores é dramática, 
pois a maioria colocou na 
caderneta de poupança os 
recursos da última safra e 
agora ficou com o dinheiro 
bloqueado por 18 meses. 
Além disso, os produtores 
de uva e maçã, por exemplo, 
que venderam a safra em fe­
vereiro e receberam em cru­
zados novos, estão sem con­
dições de fazer novos 
investimentos ... " 

E por a f segue. a notícia. 

Jornais outros dizem: 

MA população urbana é proble­
mática rural" - Folha de S. 
Paulo. 

Gazenta Mercantil: "êxodo ru­
ral intenso em meio à retração 
industrial '1 • 

o Estado de S. Paulo, de ju­
lho de 1986, diz: "Mi~grantes: 

Q_ Velho Problema". 

O ~ornal do Brasil, na seção 
de negócios, diz: - "migração 
rural em Minas Gerais". 

E eu poderia fr mostrando, 
pelo Brasil inteiro, o que tem 
constituido o êxodo rural para 
as grandes cidades. 

Hoje, mesmo, de maneira um 
tanto jocosa, li no úornal de 
Brasíl1a que o Sr. Prefeito de 
Teresina, Sr. Heráclito For­
tes. houvera declarado que era 
muito grato ao Gõvernador Joa­
quim Roriz, de Brasília, por­
que, tendo s. ExA doado tantos 
lotes, tantas terras, para que 
se a 1 oj assem aque 1 e$ que n_ão 
tinha para onde 1r, os pobres 
miseráveis da periferia de Te­
resina tinham todos miQrado 
para Brasília. 

o mesmo ocorreu em SergiPe, 
em um dos Governos recentes, 
se decidiu criar um conjunto 
habi taci ona 1 de 15 mi 1 casas, 
em Aracaju._ Não fiCOLl ni.nguém 
no campo. Foi quase todo mundo 

para 1 á,. e ocorreu um fenômeno 
muito intere_ssante, de que já 
f a 1 e i -desta tribuna e não c;us­
t-a repet ;-lo: para- Aracaju fo­
ram todos os_ pequenos 
prOprietários rurais adquirir 
uma casinha, com o intu_ito i­
nicial de educar seus filhos; 
depois, notaram que seus fi­
lhos estavam sós e, então, 
mandaram suas esposas; ficaram 
só.s, constituí raro nova famf­
lia, abandonando a primeira 
família, seus filhos foram to­
mar conta de car.ros, se_r _ trom­
badinhas; as filhas se prosti­
tuíram, e suas esposas 
tornaram-se diaristas ou sem 
emprego, vivendc da caridade 
pública em Aracaju. Foi uma 
-verdâdeira desagregação fami -­
li ar que ocorreu quando se 
pretendeu dar ao aracajuano 
que não tinha casa a sua pró­
pria casa. 

de monocul_turas. em cidades 
intermediária:?. transforma--se 
numa população flutuante, con­
vocada para trabalhos periódi­
cos, ora na capina. ora no 
plantio, óra na Colheita. Tal 
situação é caracteríStica do 
bóia-fria, com um pé na ctdade 
e outro no campo, são_ homens 
sem destino. _sem perspectiva, 
sem futuro. 

Para verificar o movimento âe 
desruralização da população 
brasileira, basta consultar os 
dados cons tantas nos ce_nsos 
demográficos de 1950 a 1-980. 
Atendo-nos a esse período _va~ 
mos observar que, em 1950, o 
Brasil contava com 52 milhões 
de pessoas e, em 1980~ com 11_9 
milhões._ o que-Çhama a aten­
ção. além do montante de habi­
tantes, é a mudança na di str:_i­
-buição espacial dessa popu1a-

Sr. Presidente e Srs. Sendo- ção- 64% encontravam-se resi­
res apesar de anunciada siste- dindo no campo, em 1950; três 
maticamente pelos -últirTIOs go- décadas maís tarde, esse total 
vernos brasileiros. a fixação foi reduzido para 32%. Ade­
do homem ao campo tem sido, na mais, é importante--o espaç6 -de 
prática, apenas uma das metas tempo em que ocorreu esse gi­
ditas prioritárias_ que não gçmtesco deslo.camento-tr'inta 
passam_ das intenções estabele- anos. o mesmo movimento popu­
cidas nos programas de desen- lacional levou cerca de duzen­
volvimento econõmico e .social. tos anos na Europa ociden~al. 
.Sem mecanismos capazes de ge- ESse contraste fica sobrema­
rar uma infra-estrutura que nefra acentuado ao se Ob$ervar 
proporcione ao trabalhador ru- quê, na Europa do séculq -Pas­
ral elevar, mediante uma. _ ocu- sado, o pr'"ocessô- m,·gra-tôffo 
pação mais bem remunerada, ocorrera com a prfmeii"ã ·revo.;. 
seus baixos padrões de_ vida~ Jução industrial. No Brasil_, 
continua o Pafs assistindo a ele decorre quandO a indus­
migração de imensos contingen- trialização .já é algo dado e 
tes humanos para as zonas ur- se processa de modo oligop61i­
banas, quando, mais do que co e fortemente moldado pela 
!nunca, necessita o campo de ação_do_ E!?t~d_o. 
braços e de uma polftica deci- _ 
siva para estimular setor vi­
ta 1 à sua __ tndependênci a 
econôtrilca: ·a·Agricultura. 

com efeito, estima-se que, 
nos últimos quinze anos, cerca 
de um milhão de moradores dos 
campos safram do meio rural em 
busca ___ de- emprego e renda nas 
cidades. Isso. em média, por 
ano. Em geral, Seu destino foi 
as cidades médias e, de prefe­
rência, as grandes cidades. 

,Pareceria chover no molhado 
afirmar ~ue esse descomunal 
movimento_de população dilatou 
o _ exército -de reserva de mão­

-de-obra aauartelªPo nos gran­
des centros e elevou a pressão 
sobre os aparelhos urbanos de 
saú.de e higiene públicas~ ~-Ou­
cação, habitação e outros 
mais. 

Historicamente, verifica-se 
que, a partir de 1947, o Esta­
do passa -a compartilhar, de 
modo Crescente, -suas polfticas 
coro os. grupos _ soe 1 a i s 
fndustrializantes. Os diversos 
planos de ___ Qoverno, incluindo 
af a Comissão Mista Brasi,l 
EStados Unidos e o Plano de 
Metas, notadamente este últi­
mo. tinham come tese básica o 
crescimento induzido da agri­
cultura -vale dizer, a agri­
CUltura iria se modernizar na 
medida- em que ·a indústria se 
implantasse no País. Já o Pla­
no diretor da Sudene e o Plano 
Tr_ienal sustentavam· c1aramente 
que, sem uma intervenção na 
estrutura fundiária e· uma in.;. 
tegrãçã_o do desenvolvi mente 
agrícola ao industrial-urbano, 
a agricultura bloquearia o de­

- _Tal_processo migratório acon- senvolvimento nacional. O que 
tece, via de regra, de forma aconteçeu, de f~to, foi. de.um 
gradativa .. o- primeiro passo é lado, que a industrialização 

_sair do campo para a c1daQezí- urbana não induziu o agro à 
nha mais próxima, depois para modernização e, de outro, que 
uma maior, até chegar ao cen- _a agricultura não bloqueou_ o 
tro _metroPOlitano. Aí. como desenvolvimento nacional. No 
sabemos, o mfgrante vai morar entanto, o descompasso entre o 
na periferia, sem emprego, sem desenvolvimento agrário e o 
perspect 1 v a _ de uma vi da urbano- i ndustd a 1 agravou-se-- e 
me1hor. Essa massa desemprega- não foi .objeto de política 
da, principalmente nas regiões alguma. 
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De meados dos anos 60, mais 
notoriamente a partir do come­
ço dos anos 70, a "Dinâmica da 
inércia" foi sendo rapidamente 
erodida pela dinâmica da in­
dustrialização do campo. Esse 
processo como que unifica os 
brasis agrários, graças a um 
rol de polfticas centralizadas 
e desencadeada pelo Estado. A 
intervenção deste não mais é 
tópica e circunstanciada, mas 
abrangente, nacional, "plane­
jada". Em sfntese, o Estado 
força a a~r1cultura a mover-se 
em di re_ção à sua integração na 
cadeia intersetorial através 
da mudança no modo aQricola de 
produztr. Tal processo tem 
como mola impulsora o fundo 
público que aparece como cré­
dito para o consumo ·cte bens de 
produção como incentivos fis­
cais para as grandes empresas 
irem para o campo e como obras 
de infra-estrutura de estoca­
gero e transportes voltados 
para a exportação: 

o processo posto em marcha a 
partir de 1967 desencaQeou 
forças soe i a i s e ec_onQ.mi cas 
que alteraram profundamente o 
panorama agrário do País. No­
vas técnicas de produção e de 
organização produtiva, novas 
organizações econômico-soci­
ais, novos grupos sociais, no­
vas estatísticas, novos planos 
e planejamentos, a necessidade 
de ordenação e coordenayão pú~ 
blicas, tudo isso emerg1u como 
a explosão de um vulcão. De 
repente, em quinze anos, o 
Brasil agrário tradicional, 
salta para um Brasil ultrad1-
nâmico e __ submetido a moderni­
zação constante. 

É evidente que essa revolução 
agrária em andamento não uni­
ficou de todo os brasis do 
Brasil agrário, mas, por outro 
1 ado, co 1 ceou c.om_o ___ a 1 go 
prático um processo ~eral, na­
cional, que 1mpu1s1ona e im­
prime nova direção aos inúme­
ros processos particulares em 
curso no agro brasileiro. 
Observe-se que, se o Sudeste e 
o Sul do Pais mudaram, se par­
tes do Nordeste mudaram, tam­
bém é verdade que muita coisa 
mantém aspectos estrutura.i s 
antigos. Se produtos mudaram 
suas formas. é verdade também 
que outros se mantiveram em 
seus arcabouços tradicionais. 
Se muita mão-de-obra é hoje 
assa1ariada, sendo que parcela 
dela reside nas cidades, i­
gualmente é verdade que as 
formas não-assalariadas cres­
ceram significativamente. Se 
parcela da produção agrícola é 
gerada no interior de esquemas 
agroindustriais, há,, contudo, 
boa parte da produção sob con­
trole do capital e de riquezas 
mercantis. 

Em suma, o caráter geral, na­
cional, hoje predomina e co­
manda a vida agrária 

brasileira. E no movimento de 
mudança da agricul~ura- mu­
dança parcial e localizada, 
sem dúvida, mas de caráter ge­
ral - nenhuma área ou grupo 
social acha-se imune à sua in-
fluênci.a_,_ ___ até mesmo aquelas 
áreas é grupos sociais que não 
se enquadram diretamente nas 
atividades em industrializa­
ção. 

Além disso, Sr. Presidente e 
Srs. Senadore-s, a·-prob1emática 
de desenvolvimento rural, da 
colonização e das relações-en­
tre o mundo rural e urbano, é 
de vi ta 1 i mportãnci a para o 
Pafs. Embora a -população rural 
brasileira esteja diminuindo 
rapidamente, o setor primário 
continua sendo um setor-chave, 
porque_ suas_ ·exportações- são 
uma peça central do modelo de 
desenvolvimento de um país -­
como o Brasil -dependente, em 
que o Estado, durante as últi­
mas décadas. estimulou a con-· 
centração de capital e de po­
der nas mãos de classes soci­
ais especfficas e em algumas 
regiões, como o Sudeste e o 
Sul. 

Esse processo de acumulação 
de capital gerou diversos ti-. 
pos de des1gualdades. Uma des- 1 

sas -a regional - aumentou as 
contradições da região mais 
pobre do Brasil- o Nordeste­
cuja economia, tradicionalmen­
te agrícola, fornece parte da 
matéria-prima e parte da mão­
de-obra para as outras micror­
reÇiões, especialmente para o 
Sudeste. 

No Nordeste, os pequenos pro­
dutores rurais são muitas ve­
zes atingidos pelas secas, têm 
pouca interação entre eles e, 
sobretudo, são vítimas de d_i­
ver_Sos problemas estrutura i s. 
As distorções existentes na 
estrutura fundiária são 
significativas. Em 1972, 6,2 
dos produtores rurais contro­
lavam 70% das terras, enquanto 
os donos de propriedades supe­
riores a 500 hectares - repre­
sentando cerca de um por cento 
dos produtores nordestinos -
detinham 40% das terras. Além 
disso, existe uma tendência de 
ma i _o r concentração da posse e 
uso da terra. 

Na década de 30. a falta de 
infra-estruturã econômica 
revelou-se obstáculo muito 
grande à produção agrícola. o 
alto custo de transporte e de 
distribuição, assim como as 
téc_ni cãs pouco desenvolvi das 
de prod~ção e a estrutura de 
posse das terras não permiti­
ram que as áreas rurais do 
Nordeste saíssem vencedoras na 
competição com as plantações 
de algodão e de~cana-de-açucar 
estabelecidas no S~deste, onde 
também estavam localizados os 
mercadQS na c i o na 1 s par-a ta 1 s 
produtos. 

o Sr. Mauro Benevides -
Permi·te-me um aparte, nobre 
Senador Francisco Rollemberg? 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG -
iem V. Exa o aparte. 

O Sr. Mauro Benevides - Nobre 
Senador Francisco Rollemberg, 
com sua percuciência habitual 
e com muita ~brangêricia, foca­
liza V. Ex o t~ma do êxodo 
rural e as dificuldades viven­
ciadas. a esta altura do seu 
discurso, pela região 
nordestina. Reporta-se ainda 
ao problema da produção agrf­
cola e -dá enfoque particulari­
zado ao algodão. Na nossa re­
gião, o Nordeste, sobretudo no 
ceará, a produção algodoeira, 
a cotonicultura é reduzidíssi­
ma, em razão da incidência do 
bicudo. Este fato acarreta o 
que V. Ex~ focalizou no início 
do seu discurso: o agricultor, 
ó trabalhador rural entende de 
demandar para os centros urba­
nos, diante do fascfnio de 
que, nas grandes cidades, te­
ria melhores condições de 
sobrevivência. Isso é de um 
ir-realismo flagrante, 'trans­
formando. portanto, as grandes 
cidades, as megal6po1es, em 
aglomerados de favelas, o que 
gera uma série de problemas 
sociais. O pronunciamento de 
V. Ex~ é daqueles que estão a 
exigir das autoridades gover­
namentais, da própria socieda­
de como um todo, um estudo a­
profundado, para que se busque 
um _caminho que garanta a pre­
sença do homem do campo no seu 
próprio habitat, e, desta for­
ma, se i mpec;a o· êxodo ruran , 
para o que V. Ex§, com dados 
estatfstfcos muito bem alinha­
dos, chama· a atenção da opi­
nião pública brasileira, atra­
vés da tribuna do Senado 
Federal. Minhas congratulações 
a V. Ex§ pelo aprumo, pelo e­
quilíbrio, pela profundidade 
do tema que traz a debate, 
nesta tarde, no plenário do 
Senado Federal. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG -
Senador Mauro Benevides, só 
tenho a agradecer a V. ExA o 
aparte. Nordestino ·como eu, V. 
ExA conhece os problemas ·gue 
nós, daquela regiao, 
enfrentamos. A nossa produção 
de a 1 godão pra·t 1 camente 
acabou. A ser1cicultura no 
Ceará - Estado que j~ fof pr_o­
dutor de seda, talvez desesti­
mulado, parou a produção. Te­
nho certeza de que, la na ser­
ra, onde se cultivava bicho­
da-seda ... 

o Sr. Mauro Benevides - Em 
determinado momento, nobre Se­
nador, a cera de carnaúba, por 
exemplo, era o princfpal pro­
duto de exportação do Ceará. 
Nas década de 40 e _50, a cera 
de carnaúba, realmente, era um 
ponto de impulso do noss·o- de­
senvolvimento econômico. 
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O SR. FRANC.SCO RO~~EMBERG -
São problemas não perfeitamen­
te orientados nem organizados. 

Eu falava sobre a ser1cicul­
tura, sobre o bicho-da-seda, 
sobre a produção de seda no 
Ceará, ~ue acabou. V. ExA me 
lembra, agora, a cera da car­
naúba, o algodão que o bicudo 
praticamente destruiu. Na mi­
nha região, produtora da cana­
de-açúcar, os usineiros. os 
produtores são valorosos e de 
alguma densidade para a reg­
ião, mas não podem, de manei r_a 
alguma, competir com os 
empresários de açúcar do 
Centro-Sul e principalmente do 
Estado de São Paulo. Qual ·cte 
nós teria condições de produ­
zir! em igualdade de condições, 
com a copersucar, com as usi­
nas do Rio de Janeiro? Nós 
produzimos mais caro; nossa 
competitividade desaparece, 
não há estfmulo maior, não há 
preocupação, inclusive, de se 
levar infra-estrutura, educa­
ção, saneamento básico, ele­
trificação rural, para permi­
tir que haja um desenvolvimen­
to local, regional e o Cfdadão 
que ali reside não sinta ne­
cessidade premente de partir, 
no nia 1 s das vezes, à procura 
não só de melhorar a sua pró­
pria vid~ como.tambémÉa educa­
ção dos seus f i 1 hos . como já 
se di.sse: "Se Maomé não vai à 
montanha, a montanha vai a 
Maomé 11

• Se não podemos trazer 
toda essa população da região 
rural para as grandes cidades, 
atrás do desenvolvimento e do 
conforto _material, d"e'liemos Ca­
minhar para o interior e levar 
a esse povo aquilo que ele 
tanto vê, observa a que aspira 
- o que se encontra nas gran­
des cidades -e para que não 
se torne mão-de-obra desquali­
ficada, despreparado para a 
vida, numa cidade onde será um 
quarto estrato social, uma fi­
gura margi na 1 . 

o Sr. Mauro Benevides - E 
ainda há aqueles que preconi­
zam a transferência de agri­
cu 1 teres para co·pacabana, 
diante da impossibilidade de 
se garantirem os recursos para 
o programa de irrigação. Há 
poucos dias, num debate trava­
do no senado, quando 
comentávamos o Plano de Desen­
vo·lvimento da região Nordeste, 
anunciado no dia 29 de agosto, 
perante o Conselho Deliberati­
vo da Sudene, pelo Secretário 
Egberto Baptista, se deu enfo­
que particularizado à irriga­
ção na região nordestina. ~ o 
que se viu foi uma importante 
figura do Governo, ocupando Um 
dos programas de televisão, 
anunciar que era um processo 
realmente custoso, e que real­
mente era muito mais fácil 
para o Governo transferir o 
agricultor para a praia de Co­
pacabana e pagar a sua perma­
nência ,no Rio de Janeiro, do 

que investir na agricultura 
irrigada da nossa região. Ve.­
j amo·s a d 1 ferença de 
mentalidade: quando todos os 
recursos deveriam ser carrea--­
dos para manter o homem traba­
lhando e radicado, portanto, -à­
terra, nae1ue1a região, se dá 
uma solução realmente afronto-' 
sa aos nossos anseios de de­
senvolvi mente e bem-estar· 
social. - --

0 SR. FRANCISCO RO~~EMBERG 
Nobre Senador, isso é um 
escárnio e um escândalo. Seria 
interessante sugerir a esses 
cavalheiros pregadores do apo­
ca 1 i pse vis i tasseni o Es·tado de 
Israel, a Espanha, _o sul dos 
Estados Unidos, os Estados do 
Arizon.;\_e ·do Texas~ visitassem 
no México o Estado de Sina1oa, 
onde encontramos terras áridas 
de pior qualidade que as nos­
sas, frrigadas com pequenfssi­
mos rios, orientados para ca­
nais de irrigação e de drena­
gem, e nesses países se prOduz 
o que há de melhor na 
agricultura. 

Inclusive sugiro, já que esse 
cidadão tem a preocupação tão 
gr~-nde de reor 1 entaç~o migra­
tória, ele procure támbém ve­
rificar os vales úmidos do 
Nordeste, como temos no sul do 
seu Estado, como temos no· Ma­
ranhão, pa·ra que essas áreas 
sejam usadas em toda a sua po­
tencialidade, e se faça um le­
vantamento pede 1 ógi co para 
descobrir onde temos terras 
férte·f s, onde não há somente a 
área do cristalino, que não 
pode ser irrigada. Temos 
as d~y farmers, as fazendas 
secas, onde cultivamos as xe­
rófil?S e produzimos forragem 
de alta qualidade, caprinos. 
ovinos, gado vacum, qualquer 
um deles, estabulados e orien­
tados para aquele tipo de ra­
ção e de alimentação. 

Temos que pensar também no. 
seguinte: em deter·m; nadas 
áreas do Nordeste, é evidente 
que não podemos ter u·ma econo­
mia de mercado, mas podemos 
ter uma economia de sustenta­
ção· da melhor 9ualidade, po­
dendo propiCiar àquelas popu­
lações, enquanto a tecnologia 
não chega até lá·, melhor qua­
l i da de de v i da . 

o Sr. Mauro Benevides Nobre 
Senador Francisco Rollemberg,· 
nem mésmo a utilização da água 
armazenada em reservatórios, o 
potencial de Banabuiú, Caxito­
ré, General Sampaio e de Orós, 
nem isso está sendo correta­
mente uj:_i 1 i"zado através de i r­
rigação: escasseiam os recur­
sos em relação ao Nordeste 
para os nossos programas de 
irr.içação. o Presidente, José 
Sarney. no que tange aquele 
programa de irrigação. chegou 
a preconizar a irrigação de um 
milhão de hectares. E isso re-

almente não se concretizou; 
pe 1 o contrário. ta·l vez menos 
de 10% do que tinha sido pre­
conizado, nessa- meta 
irrealizável, porque desde o 
primeiro momento entendemos 
que ela era muito avantajada 
para os recursos di.sponfveis. 
mas não se procurou fazer na­
da, e os reservarórios que af 
estão, realmente de importân­
cia, pelo potenci~l que reú­
nem, são Subutili4ados, à fal­
ta exatamente de recursos que 
garantam um programa de irri­
gação favorecendo as popula­
ções nordestinas. 

O SR. FRANCISCO RO~~EMBERG -
Cai-se naquele problema da 
falta de continuação adminis­
trativa; há segmentação,- c·ada 
governo é o seu governo. 

v. Ex~ falou no plano presi­
dencial e eu tinha aqui comigo 
a- -not í c f a: "Sarney e 1 abora 
plano para os 500 municfpios 
mais pobres do Brasil. para 
conter o êxodo rural". Ao 1 a­
do, est"á o Ministro Costa Cou­
to, na fotografia, dizendo: "O 
processo de esvaziamento popu~ 
lacional de emigração de Capi­
tais, dos Municfpios e do in­
terior só será revertido com a 
1 ntervenç:ão -planeja da do 
Govern-o". 

Era o Cos~a Couto, já no Mi­
nistério do interior, que a­
firmava o que V. Ex~ diz com 
muita proficiência. 

E a subu."iiiização dos depósi­
tos de água dos açudes foi uma 
prova da malOr falta de profi­
ciência admini stra·tiva neste 
País, quand~ se imaginava que 
o ceará deveria ter um açude 
do tamanho da Safa de Guanaba­
ra, simplesmente para reter 
água, mas que não pudesse ser 
utilizada com todo o potencial 
que aquilo oferece para a ir­
rigação, a piscicu·ltura, in­
clusive para a construção de 
usinas para movimentaçao de 
turbinas e tudo·omais. Vi, 
no México, usinas reversfveis 
que, em determinado período, 
rodava numa direção, produzin­
do. el.etricidade e depositavam 
água de um lado; quando esgo­
tavam um 1ado, a água voltava 
ao contrário, e as usinas re­
versfveís continuavam produ­
zindo. 

são coisas aue o acúmulo de 
água, comb temos lá no Ceará, 
poderia p~opiciar àquela re­
giãO" e qüê hão tem dado re-sul­
"t;ados, P9r'QUe ·são meros depó­
sitos de agua doce. 

O Sr. Leite Chaves - Concede­
me V. ExA um aparte? 

O SR. FRANCISCO ROL~EMBERG -
Pois não, nobre Senador. 

o Sr. Leite Chaves- v. ExA 
está falando sobre um dos te-
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até a sua reversão, tem-se que 
fazer alguma coisa para que 
esse amontoamento social não 
continue a existir, porque o 
crime duplica, triplica. Eu já 
disse, aqui, uma vez, que o 
crime adquiriu uma consciência 
de grupo depois do surgimento 
dos trombadinhas crianças 
que, em grande parte, vinham 
do . campo_ para as favelas, os 
pais não tinham como cuidar, 
elas se marginalizavam, 
juntavam-se em grupos de dois, 
três, e, conscientes da sua 
fragilidade, passavam a atuar 
em bandos, em quadrilhas, vio­
lentando a história do crime 
no Br_as i 1 , que era de casos 
individuals. sendo o mais 
clássico deles o do Meneghet­
ti. que, durante 80 anos, atu­
ou no crime e nunca teve um 
comparsa. Pois essas crianças 
cresceram, se fortaleceram e 
adquiriram consciência da 
quadrilha. o cr1me de quadri­
lha tem um poder muito maior, 
um poder exponencial. O homem 
que se junta a outro homem 
para o crime não tem poder d~ 
dois, tem poder de quatro. E 
impressionante o que tem 
ocorrido. A prova são os 
seqüestros. o pior é o que vai 
ocorrer dentro de mais dois ou 
três anos, se não houver medi­
das profundas de natureza so­
cial para que esses casos se­
jam contidos. não pela violên­
cia, mas pela modificação so­
cial das bases injustas em que 
vivem muitas camadas humanas 
neste Pafs. Minhas congratula­
ções a V. Ex a por _este 
pronunciamento. TudO o que for 
feito neste sentido é funda­
mental, para que a Nação se 
alerte até o pân1co, pois, do 
contrário, vamos ter problemas 
sérios, serifssimos e çravfs­
simos. 

mas mais importantes do Pais, 
no setor social o êxodo 
rural. Na primeira vez ~ue eu 
falava nesta Casa, em 1975, 
denunciei esse fato, dizendo 
que aquelas crianças frágeis 
se haveriam de or9antzar para 
se tornar o que sao hoje os 
grandes assaltantes do Pais. 
Em 1974/1975, dava pena e 
tristeza a erradicação dos ca­
fés no Paraná e a saída das 
famílias inteiras, desatina­
das, em busca de grandes 
centros. Então, a ~realidade 
que vivemos é esta. E verdade 
que há outros aspectos: no·s 
Estados Unidos, houve o êxodo, 
há muito tempo, mas, quando se 
deu, as famílias já vinham com 
certa qualificação, porque ti­
veram ganhos no campo- vinham 
educadas, preparadas e, então, 
encontraram guarida nas cida­
des industrializadas. As nos­
sas saem desprotegidas, desam­
paradas. enxotadas. E o que se 
está criando, no Rio de ~anef­
ro e em São Paulo, é algo de 
t·ocar - a 1 i ás, em todas as c i­
dades do Pafs. Quando uma fa­
vela se forma e uma criança 
fica na favela até 14 anos, 
ela é irrecuperáVel para outro 
tipo de vida, porque até o 
cheiro da favela a torna um 
produto do local em que vive. 
A questão, por exemplo, _dos 
cortiços em São Paulo. Os cor­
tiços são piores#do que as fa­
velas a vida humana, ali, 
alcança até parâmetro de 
abjeçao. Tudo isso esta aumen­
tando dia a dia. Na União So­
viética. houve um êxodo que 
eles estancaram. De certa fei­
ta. perguntei ao Embaixador o 
que foi fei,to na União Sovié­
tica para que se detivesse o 
êxodo rural. Ele me disse: "Só 
houve um jeito: tivemos que 
dar, no campo, a mesma quali­
dade de vida que se tinha na 
cidade". O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG -

v. Ex~ disse-o bem: é preciso 
O SR FRANCISCO ROLLEMBERG - que a Nação se alerte até o 

É isto.que estou propondo. pânico. V. ExA não estava em 
plenário no inicio do meu dís-

0 Sr. Leite Chaves - Se o ê- curso, quando eu chamava a a­
xodo acontece, por exemplo, tenção para um artiço do 
como nos Estados Unidos, quan- jornal A Tarde, do Estado _da 
do a pessoa vem, num determi- Bahia, que mostra uma porção 
nado nfvel razoável de vida, é de homens desempregados, pe­
até um progresso para a cida- dintes, loucos, na cidade de 
de, mas, da maneira como ocor- Araca~u. e moçoilas se 
re no Pafs, temos um prost1tuindo. O t1tulo do ar­
retrocesso. Por isso o engano ti go é: "AraCaju, pátio dos 
de um Prêmio Nobel, de pas_sa- mi lagres 11

• Em seguida, apanho 
gem pelo Bras i 1, uma vez, no uma série de retalhos -de jor­
aeroporto, dizendo que um dos na i s, os mais di versos do 
grandes beneficios que teria País, todos eles falando sobre 
havido, no País, para o seu o crescente êxodo rural, fator 
avanço, teria sido o êxodo desencadeante do trombadinha, 
rural. Mas esse Prêmio Nobel do .traficante de tóxico, do 
não atentara para o fato de consumidor de t6xico, da pros­
que as nossas massas saem nu'ma ti tu i ção da moço i 1 a bras 1 -
situação de mui to desnível, 1 e 'ira. O meu- Estado· ·so~reu 
sem condição alguma de compe- muito com isso, Senador Lêite 
tir na cidade. O choque so- Chaves; houve uma época em que 
cial, o choque de identidade é,.a prostituição de menores era 
muito grande; então, vem,-em uma coisa marcante, que chama-

- seguida, a marginalização. va a atenção. Nos meus tempos 
Mesmo já tendo havido um êxodo de acadêmico, os meus _colegas, 
muito grande, sendo dificil qYando queriam agredir, de 

certa forma, lembravam o núme­
ro imenso de prostitutas do 
meu Estado que iam para· a Ba­
hia fazer nova vida por lá. 

Sr. Presidente, voltando ao 
tema central do meu pronuncia­
mento, estava falando sobre o 
açúçar, a cana, o _algodão __ no 
Nordeste, eu diria que, visto 
a caDa-d~-açúcar_e_ o algodão 
constitu1rem a base da econo­
mia regional, a crise gerou 
intenso movimento migratório 
proveniente do Nordeste rural. 
O fluxo se dirigiu principal­
mente para a região Sudeste, 
onde o setor urbano estava o­
ferecendo oportunidades de 
trabalho e os salários reais 
eram muito mais altos. Havia 
também migrações para os cen­
tros urbanos do Nordeste e 
para as áreas agrícolas do 
Sul. 

A década de 40 marcou o i nf:. 
cio do processo da industria­
lização no Nordeste. As indús~ 
t r i as 1 oca 1 'i zadas nos grandes_ 
centros urbanos apresentaram, 
porém, uma taxa muito baixa de 
crescimento e quase não modi­
ficaram o cenário rural. Esse 
per-lodo apresentou fluxos mUi­
to grandes de migração rural, 
tanto para os centros regia­
na i s urbanos C!Uaryto· para as 
metrópoles nacionais do Sudes­
te, onde a produção industrial 
estava tendo um rápido cre_sci ~ 
menta. 

Na década_ de 50, ocorreu, no 
Nordeste, uma aceleração do 
processo de urbantzação, con­
comitantemente à expansão in­
dustrial e à ampliação de rede 
Podoviária. Ao mesmo tempo, _as 
diferenças intra e interregio­
nais se acentuaram sob a forma 
de dois níveis da dicotomfa 
rural urbana: regional e 
nacional. Em outras palavras, 
a i nfra-estru_tura econômica 
concentrou-Se na região Sudes­
te- principalmente no Rio de 
Janeiro e em São Paulo, as 
duas cidades mais importantes 
do Brasil -, em menores pro­
porções na região Sul, e, em 
seguida, em alguns centros ur­
banos do País. Esses centros 
exerciam f_orte atracão sobre 
as atividades não agr1colas e 
sobre os migrantes que procu­
ravam trabalhos não agrícolas. 
O mecanismo de desenvolvimen~o 
no Sudeste e no Sul era au'tó_­
geno, isto é. tanto a produÇãO 
quanto o trabalho aumentavam_e 
as economias das regiões esta­
vam se desenvolvendo harmonio­
samente na_s áreas urbana e 
rural. Entretanto, os cen·tros 
urbanos no Nordeste cresciam, 
principalmente como conseqüên­
cia da "evasão" das áreas ru­
rais e não pela crescente de­
manda de trabalho. Assim, sur­
giram pressões nos centros ur­
banos do Nordeste que levaram 
o Governo a investir na infra­
estrutura precisamente nos 
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centros já relativamente bem 
equipados aumentando, por­
tanto, as diferenças 1ntra e 
interregionais acima menciona­
das, o t~ue ocas 1 o nau o aumento­
do fluxo rural-urbano proce­
dente do Nordeste, que se di­
rigia principalmente para -o 
sudeste, para o Sul e para o 
local onde Brasflia, a capital 
federal, estava sendo constru­
ida. 

A década de 60 mostrou uma 
intensificação do processo de 
industrialização no Nordeste, 
por meio do afluxo de capital 
induz i do pelo Governo· na --re,;;­
gião, causando um grande au­
mento na proau~ão industrial. 
o aumento da demanda de traba­
lho, entretanto, hão acompa­
nhou o mesmo ritmo, uma -vez 
que as modernas indústrias 
instaladas requeriam uma pe­
quena e especializada mão-de­
obra. A migração interregional 
apresentou decréscimo relatf­
vo, mas a migração rural­
urbana intra-regional aumen­
tou. A mão-de-obra não espe­
cializada, que não podia ser 
absorvida pelas modernas ati­
vidades industriais, passou a 
fazer parte ou dO setor de 
serviços -quase sempre enco­
brindo o desemprego ou -da 
horda de desempregados urba­
nos. o fenômeno típico da su­
perurbanização estava ocorren­
do no Nordeste. 

Em resumo. a migração rural 
da região Nordeste pode ser 
descrita como um processo de 
redistribuição de recursos hu­
manos; dada a grande oferta de 
mão-de-obra rural, a migração 
ocorre como-um mecanlsino ali­
viador das áreas de origem. 

Constitui f a to i nconteste, 
Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, que, nas últimas décadas, 
a economia brasileira se 
transformou radicalmente. o 
processo de industrialização 
alcançou seu momento máximo; a 
urbanização da s·oci edade 
tornou-se uma realidade, mas, 
em contrapartida, a agrope­
cuária reduziu sua participa­
ção na economia na c i o na 1 . Se, 
em 1950, a agropecuária con­
tribufa com 24% do Produto In­
terno Bruto, hoje representa 
somente 1 O% o Bras i 1 tornou-se· 
um pafs urbano, industrializa­
do, com uma economia sofisti­
cada a oitava economia do 
mundo ocidental. No entaiTto. a 
velha e surrada questão 
agrária não foi resolvida nem 
teve solucionados os seus 
problemas. 

Está. portanto, na ordem db 
dia, constituindo um imperati­
vo, a retomada dessa questão. 
Ela ostenta uma face particu­
lar por tratar com clima, 
solo, regiões. mercados espew 
cfficos - em face geral -por 
relacionar-se aos processos 

econômicos e polfticos de âm­
bito_naciona1. 

Não se pode repensar a solu­
ç_~o da questão agrária como 
uma-espécie -de dique à urbani~ 
zação tresloucada, nem su9erir 
uma~jUsticeira d_ü;;tribuiçao de 
nacos de terras para -as famí­
lias competirem num· mondo cada 
vez mais pautado-pela organi­
zação de blocos dé interesses. 
Seria, com certeza, muito mais 
conveniente imprimir continui~ 
dade à modernização agrária e 
prõghOsticar a dinamização das 
outras esferas geoeconõmico-
55cíafs organicamente associa­
das a ela. Isso, como postura 
mais _condizente com a genera­
l i za·ção do est i 1 o urbano e i"n­
dustrial ·cte vida, posto em 
-marCha nos últimos trinta 
anos. A questão agrâria é uma 
questão econômico-polftica- e 
como _ta 1 deve ser encarada -, 
uma ·vez- que-e -integrante ativa 
da questão nacional geral, e­
xigindo novas diretrizes ~ 
instr_umentos econômicos. 

As políticas agrícolas postas 
em ação a partir de 1966 deri­
vam da aspiração do regime 
i~~talado dois anos antes no 
Pa1s, de construir um Brasil 
moderno, industrialfzado e in­
ternacionalmente respeitadO 
como potência emergente. Nesse 
séntltfo,-a política de crédito 
rural e a de incentivos f1s­
c_ais os princ-ipais instru­
mentos de políticã-ãÇricola -
bUscavam consolidar e, notada­
mente, expandir a agricultura 
em bases empresariais. o em­
prego dos modernos elementos 
da tecnologia constituiu o 
ponto decisivo desse processo-, 
a flm de elevar a produtivida­
de e a produção agrícolas. Com 
i sso, a i ndus t r i a 1 i zação çta 
agricultura ganhou velocidade 
e _ dfmensPes inusitadas. Forãm 
edificados os setores modernos 
da indústria de bens de produ-­
ção para a ãgricultura, ao 
mesmo tempo que os setores a­
groindustriais passaram por 
alterações de vulto. Em Suma, 
constituiu-se- -o cori1p1exo agro­
industrial brasileiro. 

Sur-gi O, er1tão. -~ma agricul tu­
ra nova ou uma nova forma de 
produzlr no agrobrasi1eiro, 
distinta da maneira tradicio~ 
n-a-,--gue combinava dinamfcamen;;;. 
te mao-de-obra com terra. Essa 

·a-Qricultura possui uma nova 
composição fatorial, uma nova 
dinâmica, e, mais, ela imprime 
direção aos 1 números p·rocessos 
em andamento no campo. 
Obsêrve~se Que as transforma~ 
ções. -provocadas pe 1 a i ndus­
triali~a~o do campo não se 
reduzem-as modificações tecno­
_económicas, mas incluem também 
as modificações socio­
pol ítJca:s. 

A despeito do ordenamento 
errático das po1 íticas a,frico-

las e de suas características 
de curto prazo, as profundas 
transformações que p~ovocaram 
expréssam uma opção polftica 
que incentivou, "claramérite; a 
efici-ência econômica~ "em- ae..; 
trimento da busca de_alguma 
eqüidade social. Sabemos que a 
iniQüidade nãó é estranha aos 
campõS bras i 1 e i ros; - ao 
contrário, é um componente 
histórico. Acontece que, -c:on,-·a 
industrial izaçãõ-dO -camPO.- ela 
ganhou contornos mais nítidos 
e mais gritantes, além de~no­
vos ingredientes sociais. Ho­
je, em plen~-çrisé~ certamente 
essa situação pesa em muitO, 
até mesmo para se erigir uma 
nova-eficiência econômica que 
corresponda ao novo patamar e 
à nova dinâmica existente no 
agronacional. Pesa em muito, 
note-se, não porque a agricul­
tura nãp possa elevar sua pro­
dUção e produtividade, mas em 
virtude do -novo --cõntêxto do 
qual faz·parte: a agr1cu1tura, 
hoje, está cada vez mais inte~ 
grâdãrna YnàtrlZ géra1 da -eco.:. 
nomia--brasi1eira. 

As numerosas e profundas mu­
danças ocorridas nos campos 
brasileiros, nos· "últimos- ·2o 
anos, produz 1 ram tanto e_ tão 
volumosOS ··problemaS que-oc seu 
encaminhamento está a exigir 
novas pol f ti cas agr-fCoJ as. P:o­
lfticas--não-mais e tão-somente 
de cu r!'?:_· era·zo e: qü~ ~--1 Qãm 
respe 1 to~-apenas aõs aspectos 
cr$"diticios e fiscais, mas-·qoe 
componham um con~unto articu­
lado e. sistemat1zado, qUe le­
vem em có~ta as relações fun­
cionais ê Contraditórias com-o 
restante da econotniã,_--que le­
vem em conta as regiões do 
País, os tipos de produtos, as 
indústrias de_ bens de capital 
para a agriCultura e as~ agro­
indústrias. os- pFóblemas 
fundiários, os problemas de 
conservação de solos e aqueles 
decorrentes do emprego- de 
máqu j_na-s, f9rt i 1 i zantes e pes­
ticidas, as questões de assen­
tamento rura 1 e as ê>d gênci as 
urbanas_ j_mpostas· pela integra­
_ção- cidade-campo. Põftan~o; 
polfticas de curto, médio e 
1 ongo prazo-s-;------'Cõricátenadas -se.:: 
~undo regiões. e produtos,- que 
contemplem_oS aspectos tecnoa­
gronõmicos, éCOhômi06s ·e 
s-ócio-políticos.-- Isso íinP-1 iC:ã 
revãlorizar o planejamento 
como o - processo que pertrif te 
entenõer- a- d"inâmiCa agrária, 
pf"'oJ é ta-r a di verS i d_ade dessa 
dinamica e submetê~la ao cõn­
trole e à aveliéção por parte 
d~ instttu-iÇões. - · -~___:__ __ .. 

Por_ conseguinte, o __ cam~ól ho­
je,_ está a ex_ig~ir modiflcações 
pr-õfündas nas -põl-ftiCas-rela­
:tivas ao crédito, à adequação 
de -tec;nolog1as de organi:z:ação 
da produção e comercializaçao, 
de- reestruturação- fundiârla~ 
de remuneração e de condi-çõeS 
de tf'ãbalho; Impõe;..se, portan-
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to, uma nova ponderação entre 
eficácia econômica e eqüidade 
social. Um novo esquema- de 
pri cri dades qu_e não poderão se 
ater apenas aos fundos _ finan­
ceiros disponfveis, pois a 

. 1 ss·o não se T:"eduz a soe i edade. 
Deverão, sim, ser examinadoS 
também os "fundos" políticos e 
os "fundos" i de o 1 óg i cos, uma 
vez que os interesses dos gru­
pos sociais se diversificaram 
enormemente. Mas também não se 
trata d_e passar da ênfase num 
materialismo_ rastaqüera dás 
cifras para a ênfase num idea­
lismo que promete e manipula 
apenas- símbolos. Certamente 
que a direção a ser tomada 
deverá considerar a pobreza 
dos cofres frente às descomu­
nais demandas sociais. Mas 
será justamente a partir desse 
impasse que poderão ser imagi­
nadas soluções que terão de se 
haver com- o mundp material e 
simbólico dos grupos que delaS 
participarão. 

Sr. Pres i de_nte e Srs. Se_.oad.o-
re_s, embora a parti c i paç_~o ____ da 
aQropecuária no- Produto Inter­
no Bruto tenha si do _ raduz_j da 
nos últimos anos,-ela continuá 
e con~inuará a ser uma ativi­
dade essencial para a socieda­
de brasileira. O c·amt~iõ foi, no 
passado, o responsável pela 
geração de d_i_visas essenciais 
.para nossa industrialização._e 
é, no presente, .o responsável 
pelo que há de_ superá v i_t em 
nossa balança de pagamentos. 
Se em participação no PlB e no 
poder político a agropecuária 
decresceu, a capacidade de ge­
ração de divisas, na economia 
brasileira, ain-da se encontra 
concentrada no--campo. O produ­
to rura 1 cont·1 nua pagando as 
contas ex_ternas _do_ desenvo 1 v_ i­
mente nacional e, como tal, 
precisa ser tratado. 

Desse modo, o est_abe_l eci ment_o 
de metas e prioridades para a 
execuçàp ~e uma polftica 
agrária no Brasil deve priori­

, zar! de_ mo_çjo essenci a 1 , _a f _1.1-xaçao do _ _homem ao_ _ campo-. 
Assiste-se, no- Bras i 1, à ine­
xistência de qualquer programa 
de absorção da mão-d_e-obra ex­
cedente no campo, uma mão-de­
obra sem herança ca1t.ural para 
adaptar-se, por si própria, às 
atividades produtivas dos cen~ 
tros urbanos. Vive o País uma 
situação- de impas-Se: de um la­
do, a imperiosa necessidade de 
aumentar a produtividade rural 
e, de outr_o, o despovoamento 
do campo e_ os desequ i 1 f br i o_s 
provocados pelas mi graçõ_es. 

Uma saf_da seria difundir o 
processo industrial pelo inte­
rior do Pafs, com o obJetivo 
de estancar a movimentaçao de 
massas ruJ;a i s para as 
rrietrópoles. E o_ exemplo que 
nos vem da França. Nos Estados 
Unidos, o esforço_ para fixar o 
homem ao campo ainda 

permanece. A base do plano a­
mericano é encarar o homem sob 
do]s aspectos: _econômico e 
soc1a1. A partir daí, são 
criadas as condições_para que 
ele- se fixe em determinadas 
áreas, evitando-se o inchamen­
to dos cent~_os me_tropO 1 i ta nos. 

-oS -eXemplOs sãO -diVerSOS e---de 
diferentes origens. Ent_re nós, 
Sr. . Presidente e srs_. -.Senado­
res, a soluçãQ_ para a questão 
migratór-i-a passa, necessaria­
mente, pela efetivação de uma 
pol ftica_ agrária justa que 
1 eve a modernidade ao camp_o, 
diminua os desníveis:sociais, 
distribua a terra de modo mais 
justO e-_eqüH:atl'vo .. Sem ãÇoOà­
mento, sem preconceitos. sem 
radicalismo. __ 

Este_." sr-:-:- ·-preSidãnt~: meu 
pronunciamento nesta tarde e o 
assunto. que trago-, -mais uma 
vez; a esta Casa. (Muito bem! 
Palma_s.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador · C_i__d Sabõí a de 
Carvalho. · 

O SR. CID SABÓIA DE 
CARVALHO (PMOB_- CE. Pronuncia 
o seguinte dlscurSo_,) -Sr. 
Presidente, Srs. Senád_o_res, ó 
Senado __ Federal, na semana pas­
sada. aprovou um subs~itut1vo 
por mim proposto a projeto de 
lef da Câmara dos Deputados, 
est~belecendo o Regime Jur'Íd_i­
co Uni co·- para os servi dores da 
administração direta, das au­
tarquias e das_ fundações. 1 n­
clusive, como bem ressaltei _no 
meu relatório, as autarquias 
especiais. 

o pon_to mais __ importante desse 
substitutivo __ nasceu da aná 1 1 se 
de um fato absolutamente obri­
gatório, depois que esse subs­
titutivo, _se aprovado pe 1 a Çâ_­
mara, vier a transformar-se em 
lei, com a sanção presiden­
cial, ou com_a promulgação, ou 
-_com qualquer fato legislativo 
que possa ocRrrer. 

Sabemos, -sr-._Presidente, qu_e 
o __ Banco Central, o- Ministério 
da_s Relações Exter-"1 ores e a 
Policia Federal têm regimes 
j_urfdicos próprios, e isso não 
será pQssive1_ depois do esta­
Qelecimento do Regime Jurídico 
Unico .. Como_ a ConstituJção de­
termina, os servidores fede­
rais terão, única e exclusiva­
mente, um regime. 

Com essa conc.l usão a que che­
gamos.' t 1 vemos o cu i dado de 
não c_omplicar_._ _de deixar uma 
legis1ação vjgente muito cla­
ra, ~á tradicional, que é a 
Lei _n 1.711, de 28_de outubro 
de- f952, Com oS devídos-acrés­
c,tmos originados do - ~rabalho 
que Se teriu __ na _Câmara dos 
DeputadOs. -

Também entendemos_._ Sr. Pr-es i­
dente, que era preciso revo­
gar, na Lei n.Q. 1.711, o art. 
175, não por uma necessidade 
técnica, não por uma imposição 
jurfdica. mas por uma circuns­
tância muito interessante. Os 
servidores públicos alertaram 
a_lguns Parlamentares, inclusi­
ve Deputados, que o Governo 
Federal poderia aproveitar o 
fato de os celetistas passarem 
para a Lei n.Q. 1.711 para de­
terminar a aposentadoria de 
servidores em d_isponibilidade. 
A mecânica seria esta: cele­
tistas transformados _em 
eS-tatutários seriam pOstos em 
disponibilidade e, mais tarde, 
aposentados. · · 

. Havia _esse receio, e só por 
isso o Relator acolheu a 
idéia. Mas acolheu sob exame 
mui to- meti cu 1 os o_~ E que a re­
tira_da do art. 175 nã_o c;:riaria 
nenhuma novidade jurídica. Era 
um artigo que não faria falta 
nem acresceria coisa alguma. 
Ele poderia ser excluído e, 
como isso seriam 
t~anqOil1zados ·inteiramente os 
ser~idor:.es pqblicqs federai.s;. 

~-No entanto, v9ja V. Exa_, Sr. 
Presidente, o que aconteceu: 
imediatamente houve o raciocf­
nio.- absolutamente desautorí­
~aço, - mª's_ ,que ger'minou no 
Pats, de que, se os servidores 
celetistas passassem para a 
Lei n.Q. 1..711 seriam postos em 
disponibil.idade; postos em 
_disponib11 idade, poderiam ser 
aposentados. 

Como_? Bastaria que o Presi­
dente vetasse, no substitutivo 
do Senado. o artigo pelo qual 
se revogava o art. 175 da Lei 
n~_1.711._ 

Esse raci oc_f_ni o _não era ape­
nas primário; era um verdadei-
ro ___ .do1o, Um verdadeiro dolo 
para desaguietar os servidores 
públ iéoS - do -aras i 1, - que, 
aliás. ainda não conseguiram 
calma, ainda não conseguiram 
paz neste-Go9erno. 

Como ter paz, Sr. Presidente, 
se hoje um servidor público 
ganha um quarto do que real­
me_nte percebia em janeiro des­
te ano?- Como :ter paz o servi_-:­
dor público perseguido pela 
máquina governamenta 1? Como 
fer paz-com o noticiário da 
1mPrensa, colhido do Palácio 
do P 1 a na 1 to.-- sempre contendo 
informações que são verdadei­
ras ameaças? Como ter calma 
ãnte a ameaça da d_is_pOJ!i bi 1 i­
dade, da demissão? E ainda uma 
nova ameaça, a ameaça dos ven­
cimentos_· prqporciol')ais, ou 
salários_proporcionais ao tem­
po_de serviço. E uma pior ame­
aça aind~. uma aposentadoria 
como ver:-dade i_ r a pena. 

Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, sabemos que aposentadoria 
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é direito, direito que se per- las esperanças de que os fi­
faz pelo tempo de serviço, ca- lhos, de gue os maridos, de 
racterizando um prêmio. Apo- que os irmãos ainda estejam 
sentadoria é prêmio. Hoje, no vivos, quando na verdade o 
mundo inteiro, estuda-se o Di- mais provável é que essas pes­
reito Premial. Nos diversos soas __ estejam a jazer em valas 
setores da Ciência Jurídica, como essa de São Paulo, vala 
estuda-se o Direito Premial, maldita, resultado, acima de 
onde a aposentadoria é um dos tudo do arbítrio do Governo 
grandes exemplos, assim como sobre_~ a pessoa humana, resul­
outros prêmios, como o indul- tado do exagero de autoridade, 
to, a anistia e tantas outras do abuso de autoridade, do a­
instituições do Direito que buso de poder, do desrespeito 
cabem por i nte1 ro nessa di sei- aos Di r:-e_i tos Humanos. 
plina do futuro. Talvez até já 
exista alguma escola de Direi- n;_so--; Sr. Presidente, se não 
to que tenha essa disciplina. toleramos mais para que vidas 

humanas _sejam ceifadas, tambêm 
Aposentadoria vem em socorro não toleramos mais para que os 

do servidor quando completa a serviços públicos sejam preju­
idade limite. A aposentadoria dicados pela retirada da pes­
é, acima de tudo, a aspiração soa humana como se retirassem 
de quem trabalha. Estou falan- máquinas, apetrechos, móveis, 
do, hoje, somente na aposenta- sem~ menor" sensibilidade. Não 
doria do servidor público, podemos admitir o cercear dos 
muito embora ainda ela possa direitos. Na época de hoje, 
ser conquistada perante a Pre- cerceares direitos é como rou­
vidência Social, no caso dos bar a vida poucos anos atrás. 
regidos pela C~T._Apósentado- E po~ certo existirão, na Se­
ria é, também, So1ução da vid~ cretaria de Administração, va­
do servidor quando adoece. E las para sepultar as esperan­
também um prêmio. o c i dão ado- ç~_s dos servidores públicos, 
ece seguidamente, não pode valas para esconder os preces­
mais trabalhar. tem sos reivindicatórios, valas 
aposentadoria. O cidadão tem para acobertar, acima de tudo, 
uma doença grave, uma doença o Di r e f tO bras i 1 e 1 ro. abso 1 u-­
das chamadas profissionais, tamente desrespeitado no mo­
não pode mais trabalhar, tem mente em que falo, Sr. 
aQosetadoria. Aposentadoria Presidente. 
nio é pena, aposentadoria não 
é dever, muito embora haja a- O Sr. Leite Chaves - Permite­
pcsentadoria compulsória. E me V. -Ex.a um aparte? 
esta ainda é prémio, porque, 
ao completar a idade limite em O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
~ue pode permanecer no serviço -ouço_ logo mais, V, Ex.a. 
público, o servidor, imediata-
mente, é aposentado, prêmio Gosto, Sr. Presidente, de fa­
nlo requerido, mas- imposto zer o que estou fazendo, pelo 
pela lei_. de acordo co_m__suas prazer de cumprir o meu dever, 
funções sociais, as preocupa- não há sacrifício de minha 
ç~es sociais do legislador. parte, há um prazer que se re-

gistra em mim nesta hora em 
Era preciso mesmo que fosse que falo perante V. ExAs. 

um governo tresloucado para 
poder pensar na aposentadori,a Por isso, Senador Lei te Cha­
como uma so 1 ução para a econo- ves ---V. Ex~ um defensor. há 
mia do Tesouro Nacional. Apo- muitos anos, dos princípios 
sentadoria como pena, aposen- democráticos desta Nação, v. 
tadoria como instrumento de Ex~ já era Senador nessa época 
perseguição. Este Pafs - não difíci1 a que se referiu o Se­
agüenta mais esses instrumen- nadar Mata-Machado e a que me 
tos de perseguição-. -refiro agora-, achei estranho 

quando li, em determinados 
Falo depois que usou da pala- jornais d~ circulação nacio­

vra. Sr. Presidente, o- Senhor nal, informações que diziam: 
Mata-Machado. que teve um fi- "Senado Federal autoriza que 
lho miseravelmente desapareci-: s_ervidores em disponibilidade 
do nos anos de revo 1 ução . Cada sejam aposentados" . 
Ministro da Wustiça que assume 
apresenta o seu arrazoado e a Esta Casa nunca fez isso, di-
sua documentação. pedindo reta nem indiretamente. Não 
providências. teria vias para tanto, nem 

dignas nem indignas. 
Imaginemos esse coração de 

pai quando lê nos jornais que,_ A Constituição está-af para 
pelos instrumentos de tortura, vigiar. ~ a constituição quem 
pelos __ instrumentos_ __ de persa- garante o Dire:ito Premial a 
guição, foram encontradas mi- que me refiro. E a Const1tui-
1hares e milhares de ossadas ção quem preserva as aposenta­
humanas. Hoje a grande luta é dorias, quem trata das aposen­
ldentificar aqueles restos de tadorias, quem estipula as· 
pessoas, para podermosdar o condições para a formação das­
destino final _a __ Qeterminadas se 01reito. Nlo poderia, em 
emoções, principalmente àque- nenhuma hipótese, o Sanado 

burlar a Constituição e auto-. 
rizar isso. 

Sr. Presidente, em um dos 
noticiários disseram que o Re­
lator havia feito um acordo 
com o Sr. Woão Santana. Prefe­
riria que dissessem isso, por­
que fere a minha sensibi­
lidade. Eu preferiria um pacto 
com o cão a ter um pacto com o 
Sr. João Santana, na hora em 
que S. ExA apedreja os direi­
tos dos servido~es públicos. 
Apenas recebi o Sr. JoãO San­
tanta em meu Gabinete, e rece­
berei qualquer autoridade do 
Governo nos momentos em que 
for procurado, para saber o 
que pensa o Governo sobre de­
terminados assuntos. Sobre de­
terminadas matérias. 

o Sr. João Santana compareceu 
ao meu Gabinete com assessores 
e, acompanhado pelo nosso Com­
panheiro Odacir Soares, 
apresentou-me- emendas patroci..; 
nadas pelos Senadores_ Afonso 
Sancho e Odacir Soares. 
Examinei-as e disse a S. Exa. 
claramente, que não as consi­
derararia, porque apresentaria 
um subst·i tut i vo ao projeto. E 
explique i qual o substitutivo_. 
Ele apenas escutou, disse 
"deus!" e foi embora. Não ha­
via pacto nenhum a realizar, 
nenhum acordo a fazer. o Sena­
do é uma Casa legislativa d• 
maior dignidade, não ~recisa 
desses acordos. Quando o sena­
do está certo, toda a Naçio 
está certa e deve acompanhar o 
Senado Federal. Não há neces­
sariamente um 11tfgio entre o 
Poder Legislativo e Q Poder 
Execut 1 vo. Aqui, temos que 
trabalhar exatamente para ~ue 
leis boas sejam produzidas. E 
sempre aue o Presidente esti­
ver certo, está certo. Não va­
mos dizer que ,está errado o 
Presidente, qOando ele está 
certo, nem vamos impedir o Sr. 
Woão Santana de ter acesso_ao 
Senado Federal, ao Relator de 
uma matéria! porque é obriga­
ção de s. Ex vir aqui volun­
tariamente, como vem obrigado 
quando as Comissões __ requerem 
su_a presença. Isso · abre-1 he a 
condição de vir aqui também 
voluntariamente. E S. EXA o 
fez, sabendo que sou um homem 
educado, sabendo que, embora o 
critique, posso escutá-lo, _Mas 
daí a ter feíto_ algum 
acordo. . . C-c5mo -f arfa . acordo? 
Em nome de que:? Sou apenas um 
Senador en~re tantos 
Senador-es. Como poder i a fãzer 
um acordo em nome dos meus 
Companheiros sem estar creden­
cfado a tanto ~em estar auto­
rizado para que o fizesse? 

Sr. Presidente, não houve a­
cordo algum. O' que houve foi o 
exame de que o Senado já s_e ha­
via posicionado graçãs a um 
relatório do brilhante Senador 
Francisco Rollemberg- relató­
rio e pa~ecer, -em projeto de 
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autoria do Senador Mauro Bene­
vides, quando escolhemos a so­
lução para o problema. _ 

Aqui estão pr-esentes tar1to um 
como o outro, e sabem que a 
solução nasceu deles dois; um, 
como pr·oponente, o outro, como 
Relator_. O Relator do Substi­
tutivo no capítulo seguinte 
fui eu, e apenas segui o tra­
balho já _feito pelos Compa­
nheiros em outra oportunidade. 
Também não se pode esquecer 
que na Câmara dos Deputados 
existe um projeto de autoria 
do atual Governo da República, 
assinado pelo Presidente Col-­
lor de Mello, sugerindo solu­
ção também muito parecida com 
a adotada. 

Essa solução encontrada-era 
uma solução de paz, era uma 
so 1 uçã_o _ de consenso, porque 
·~ambem atendi a à classe. tam­
bém atendia aos servidores pú­
blicos, aos seus sindicatos, 
às suas entidades classistas e 
a todas as forças que aqui 
vieram manifestar-se sobre ma­
téria de tanta e tanta 
importância. 

Com muita tristeza, -Sr. Pre­
sidente, li no jornal o que 
nAo aconteceu aqui. Tudo foi 
um mecanismo nascido na 
desinformação. Entenderam que, 
se o Senado revogava o _ art. 
175 e se o Presidente podia 
vetar esse dispositivo, então 
estava autorizada a aposenta­
doria dos servidores em dispo­
nibilidade, ao arrepio da 
Constituição, arrepio do Di­
reito. ao arrepio da jurispru­
dência, ao arrepio da doutri­
na, contra tudo. Li em alguns 
jornais, matérias que me dei­
xaram profundamente triste, 
porque sempre que venho à tri­
buna, sempre que compareço aos 
micLofones desta Casa é para 
fazer defesa daquilo que real­
mente deve ser defendido, de­
fesa daqueles que necessitam 
de defesa. Entre os que neces­
sitam de defesa, inequivoca­
mente estão, nesta hora. os 
servidores públicos. Luto por 
eles desde a. Constituição. 
Como iria fazer acordo com o 
Sr. João Santana para 
prejudicá-los, através de um 
mecanismo diaból icoT Isso s·e­
ria, no mínimo, diabólico~----

Hoje, _telefonei para a _reda­
ção de um dos jornais, e, gra­
ças a Deus, a pessoa que me 
atendeu compreendeu, 1 ncont i­
nenti, que realmente o -seu 
jornal cometera um equivoco, 
nascido de uma matéria muito 
grande que fazia esse mecanis­
mo de racidcinio absolutamente 
desautorizado, para concluir 
que, aprovando o subst-itutivo, 
o Senado estar i a aproVando a 
aposentaria como pena, a apo­
sentadoria como punição dos 
servidores postos em disponi-

bilidade. Seria uma indgnidade 
desta Casa, Sr. Presidente. 

Lamentavelmente, o que está 
acontecendo é que o Senado não 
se defende, o Senado não usa 
os mecanismos de defesa, pelo 
menos para __ ~sclarecer as pes­
soas que geram esses pensamen­
tos mirabolantes e jogam para 
ctma, sem saber o que vai 
acontecer. 

Chego a Fortaleza, à caP-ital 
do meu Estado, ·e nos flanelõ­
grafos das repartições públi­
cas, ao invés de publicarem o 
que rea 1 mente o Sena-oo -feZ, 
reproduziram a _publicação . 
em todas as repartições do Es­
tado do Ceará: "Senado auto­
riza a aposentadoria dos ser­
vidores em disponibi 1 idade". 

Esta Casa tem honra, Sr. 
Presidente-r- Est~ _ Casa tem 
dignidade! E nao é a soma da 
ignidade nossa, mas a di;nida­
de da própria Ins~ituiçao que 
se ofende nesta hora. 

Ouçó ·v. -EXA, Senador Lei te 
Chaves, com muito prazer. Des­
culpe a demora, mas não quis 
interromper minha linha de 
raciocfhio. -

o -sr:--"LeH:e Chaves - sempre 
ouç_á V. Ex A-- com prazer. Mas o 
disturso de v~ Ex 4 foi feito 
como ~m pot-pourrf e que~o 
colocar-me numa parte dele, 
meio emocio_nante, m·uito opor­
tuna, a da descoberta desses 
cadáveres, dessas ossadas em 
-são Paulo, ___ 4.penas darei um 
depoimento. Na época em que 
esse fato ocorria eu estava no 
Senado e tive oportunidade de 
fazer um discurso, levantando­
me contra tudo isso. Inclusive 
referf-me à_ tortura de Flel, 
ague1e operário que morreu em 
Sao Paulo, e de Vladimir 
Her·zog. Até crlou um tumulto 
muito grande. Ao ·tempo em que 
isso ocorria, também havia 
violências Contra o estudante. 
O .. r..e.ceio do ~róprio Conç;resso 
era muito sério. Tanto e que, 
qua-ndo pedi ram aqui , os do i s 
Partidos, que eu desse um es­
clarecimento na conferência da 
Paz, deturpou-se o que eu 
disse: eu alertava o Senado 
para a violência 1nom1nável 
daquelas tropas adestradas 
contra todos, operá r i os, 
estudantes. E a brutalidade 
era ter r i ve 1 ! A t·é -me 1 embro 
que, certa feita, c i te i Os_car 
Wil, e como V. ExA sabe, é um 
dos_grandes talentos ingleses, 
um dos grandes poetas. Aristo­
crata, foi condenado por 
pederastia. E a Inglaterra, 
não_ se contentando com a con-:­
denação, colocou-o no cárcere 
de Reading, o mais duro e mais 
perverso, o mais desumano._ Na­
quela perversidade, ele escre­
veu 11 A Ba 1 ada do Cárcere de 
Readi ng". 

Eu até traduzi, na época, um 
versb, para sensibilizar o Se­
nado, que sequer admitiu cons­
tasse dos seus Anais. Quero 
lembrar-me de uma parte do 
verso, em que dizia mais ou 
menos assim: Não sei se aS 
leis são justãs ou inustas. oS 
pobres presos miseráveis só 
sabem que as muralhas das pri­
sões são altas, fortes ~ 
invioléveis, e que o _dia· é 
mais longo do que o ano, ano 
de dias infindáveis. Sei tam­
bém, e assim t~dos sabem, q~e 
as muralhas das prisões são 
feitas com tijolos e ignomf­
nlas e-que- têm grades negras 
para que Cristo não veja como 
o homem trata barbaramente o 
seu irmão"~ Era a violência da 
época, era a _desumani dad.e da 
época. p-rocurávani.o-nos 1 evan­
tar nesta Casa, mas o recei.o 
era total. Essa violência era 
contra estudantes contra 
operá ri os, cOntra - 1 nte 1 ectu­
ais, contra homens que procu­
ravam defender a liberdade. 
Não tenho dúvida de que muit~s 
dessas ossadas encontradas s~_o 
desses márt ire!;;- que __ hoje s~­

-quer ficam na História. Menos 
ainda tiveram direito ·à 
sepultura. Mas suas mortes não 
foram em vão. - :.:·_ 

O SR. CID SABÓIA DE CARVA­
LHO- Obrigado a V. Exa pelo 
bel o aparte que oferta ao me-u 
pronunciamento. · 

Tenho a 1 mpr-essão, se·nador 
Leite Chaves, de que essa des­
.coberta macabra é uma das coi­
sas mais graves da História da 
República, porque levamos toda 
uma vi da, a nos '"ac_ostumamos a 
condenar os porões argentinos 
da era Perón; nos acostumamos. 
nos nossos_ estudos de H i s tó­
ria, _a condenar o imperadór 
Caracala; a fazer com que ~O­
dos tenham ojeriza à figura Cl_e 
Nero, e de Hitler, co_m o ca·I'I'!Po 
de concentração, que se multi­
plicou por· várias partes d_o 
Mundo. Hitler é a figura di_o;­
ból i ca e terrível_ ,a usur~r 
todos os Direitos da Humanidã­
de~ a começar pela vida:· .E 
sa1mos ou pelas páginas da 
História mais Antiga ou pelãs 
páginas da História Contempo­
rânea, exibindo uma purez~ à 
brasileira, uma pureza muito 
brasileira, ~orno se aqui não 
houvesse também os "subterrâ­
neos da 1 iberdade", de que 
fala Jorge Amado, os 
"sbterrãneos da 1 i berdade", de 
que fala Graciliano Ramos nás 
"Memórias do Cárcere", como -se 
aqui não existissem também vá­
las comuns, onde eram jogadOs 
os corpos das pessoas vitima­
das pela tortura inominável .·' 

_O Bras i 1 , com essa descober­
ta, toma um lugar na História, 
e se iguala às grandes perver­
sidades registradas nas mãis 
diversas localidades des_S"_é 
vale de lágrimas, o mundo ~ 
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que vivemos. o que fazer com 
tudo isso? _o _que fazer com es­
sas ossadas? Se pelo menos 
fosse possível identificar, 
pare dizer às mães 
desesperadas; seu filho morreu 
e foi jogado numa vala comum, 
não o procure mais; dizer à' 
esposa, que nunca se confor­
mou, que ainda espera a volta 
do mar i do: _oão espere ma 1 s, 
aqui estão os ossos_ do seu 
co_mpanhe i r o. Se pe 1 o menos 
isso fosse possível, seria 
muito interessante. _Mas não é. 
Nem isso é possível nesta 
hora. Levamos muito tempo para 
chegar à conclusão de que um 
dos grandes carrascos da Ale­
manha estava _sepu 1 ta do em SãO 
Paulo. Fof-uma grãnde polêmica 
para se saber se aqueles ossos 
realmente eram daquele cidadão 
perverso. Como vemos agora i~ 
dentificar duas mil ossadas? 
Lá estão marginais, lá estão 
políticos, lá estão _médicos, 
lá estão estudantes. mulheres 
e até jovens de 16, 17 anos, 
como li nos jornais do Rio de 
Janeiro, um pai dando conta de 
que seu filho desaparecera, 
ainda um menino, antes da 
consciência perfeitamente for­
mada. 

É este Brasil de violências 
que não queremos __ mais, este é 
o Brasil que n~o pode voltar. 
E a violência começa_ assim: 
tira-se o Direito aqui, ti-ra­
se ali, desrespeita-se o cida­
dão numa delegacia de polícia, 
deixa-se de atendê-lo numa re­
partição púb1 ica, nega--se-lhe" 
o direito mais simples; e nes­
sa prática, nesse costume, da­
qui a pouco, outra vez, esta­
remos_ cavando va 1 as comuns. 
Ontem, inimigos da Revolução; 
hoje, quem_ sabe, inimigos do 
Plano. Era -o que-t1nha a di­
zer, Sr. Presidente (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Odacir _Soares. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL -
RO. Pronuncia o seguinte 
discurso.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, pãtrocinado 
pela Confederação Nacional da 
Indústria será realizada no 
dia 20 do corrente, em Porto 
Velho, o seminário 11 A Safda do­
Brasi 1 para o Pacffico", que 
pretende discutir os princi­
pals aspectos desta velha as­
piração dos que lutam pelo e­
fetivo desenvolvimento econô­
mico do nosso Pafs. 

No primeiro painel, que 
discutirá "O Desenvolvimento 
Regional da Amazônia a Partir 
da Nova Rodovia", teremos a 
presença do Ministro Ozires 
Si 1 va, da Infra-Estrutura; e 
do Ministro peruano dos Trans­
portes, o gue nos dá uma idéia 
da dimensao do_seminário. No 
segundo, serão a na 1 i_ sadas as 

"As Diretrizes para Definição 
do Projeto da Rodovia para o 
Pacífico", com o debate dos 
aspectos técnico~. dos custos 
da preservação do meio_ambien­
te, a viabilidade técnico­
econômica e as rotas mais 
prováveis. No· terceiro, que 
tem como tema "O __ fi nanei amento 
do Projeto e Part 1 c i payão ~do 
Setor Privad0 11

, os partlcipan­
tes discutem as ·hipóteses da 
construção apenas binacional 
ou de se buscar financiamento 
externo. A iniciativa é alta­
mente oporfuna neste momento 
em que o-Presidente Fernando 
Col lar de Mello ___ realiza uma 
verdadeira revolução tanto na 
nossa cultura polftica quanto 
na nossa cu1 tura econômica. _A 
abertura de nosso País ao mer­
cado mundial, defendida pelo 
Presidente, pressupõe também 
uma política mais agressiva de 
exportações q~e poderá culmi­
nar no momento em que, pelo 
Pacifico, tivermos· facilitado 
o aceSso aos ricos mercados do 
Oeste dos Estados Unidos e do 
Canadá, às prósperas e populo~ 
sas nações asiáticas e também 
à Austrália e à Nova Zelândia. 

Sem medo.de e_xagerar, eu di­
ria que a abertura de um cor­
redor de exportações passando 
pelo Acre até o porto_ de Cal­
lão, em Lima, val d_ividir em 
duas etapas a hi:st6r1 a econô­
mica do País, porque no momen­
to em que a rodo vi a est i_ ver 
funcionando as rotas para_o 
o r i ente se-rão di mi nu í das em 
doze mil quilômetros em rela­
ção aos trajetos que são fe_i­
tos hoje· pelo Atlântico Sul ou 
pelo Canal do Panamá. 

Muitas vezes já foi dito e 
repetido que o Brasil viveu 
sempre agarr~do ao seu litoral 
e voltado quase que exclusiva­
mente para a Europa e para o 
Leste dos Estados Unidos. Esta 
situação começou a mudar com a 
silenciosa conquista das vas­
tidões verdes da Amazônia e 
teve um de seus pontos mais 
altos com a construção de Bra­
s í 1 i a. que represento_u para 
riós a-marcha para o Oeste que 
nos Estados Unfdos se deu 1 0"0 
anos antes. 

Assfm, num pr;med rO mõmento, 
a abert~ra de uma ligação 
rodoviárja coro o Peru_ 
assegurará o escoamento da 
semRr_e cresce-nte produção de 
grãóS do Centro-Oeste e do 
Norte do País, além de ser 
também uma rota ideal para a 
exportação do gado criado em 
Mato Grosso. Mato -Grosso do 
Sul, Rondônia, Goiás e São 
Paulo. Por esta via _igualmente 
passarão nossos produtos in­
dustrializados, -o que será al­
tamente benéf_i co para os Esta­
dos industrializados do Sul e 
do Sudeste. 

Também é bQm _pormenorizar 
aqu 1 o que quer·emos d 1 zer 
quando falamos em alcançar o 

11 mercado asiático". Isso Slg­
nifica estreitarmos relações 
de comércio com a China, a na­
ção mais populosa, que tem 
cerca de 20% _dos habitantes do 
nosso planeta e com o Japão, 
uma das mais sÓUdas economias 
do muodo e _um mercado consymj_­
dor de grande poder 
aquisitivo. Quando se fala em 
mercado asiáti_co, não _se pride 
esquecer da lndonési a c-pm sua 
população de cerca de_160 mi­
lhões de habitantes; e nem .das 
F n i pi nas, que conta hoje com 
mais de 50 milhõe_s de 
habitantes. 

Embora com populações bem 
menores. Austrália e Nova Ze­
lândia _são países que detêm 
alta renda per capita. No su­
deste asiático flcam as na_ç5es 
que vêm_ _surpreendenQO_ o mundo_ 
com a pujança de :;;ua 
indústria: fo_rmosa, Malásia. 
Hong Kong e "ã.s duas Co ré ias:____ 

Podemos ainda lembrar aqui 
que pelos estreitos de_ .Suma­
tra. Nova Guiné e Tasmânfa 
~dentra-se facilmente Q Oceano 
Indico e chega-se à India, a 
segunda nação ma i_s_ popul asa do 
mundo, -ao _Paquistao e a 
Bangladesh. 

Apesar de tudo cr que mencio­
nei aqui. Sr. Presidente, Srs._ 
Senadores, de modo gera 1_ a so­
ciedade brasileir-a ainda não 
está conscient1zada da---r-eal 
importância des-ta 1 igação com 
o Pacffico. Este é _um trabalho 
de conv~hcimento que deve ser 
1 evado ·à frente por todos os 
que lutam por- dias melhores 
para o povo brasi1e1~o. 

Esta questão vem Sendo siste­
maticamente postergada por su­
cessivos governos federais. A 
alegação é _sempre a mesma _ 
f a 1 ta de recursos-. Or_a sabemos 
todos que a abertura 
rodoviária para o Peru tecá 
custos insignificantes quandd 
comparada, por_ exemp1 o, a rê­
centes obras faraônicas que 
viraram sucata por -to_dos os 
cantos deste País. 

Li no jornal O Estado de S. 
Paul o. em su_ç edição çte 12 de 
setembro do ano passado, que o 
desembolso para a conclusão 
desta rodovia seria da ardem 
-:le 300 mi 1 hões ~de--dólares.~- O!'"' a 
este é um valor inepressivo 
quando se sãbe que - por esfa 
mesma estrada poderão ser es- -
coados cerca de 4 bilhões de 
dó lares em grãOs -d_o centrO".:­
oeste, madeira _e carne. como 
informa a noticia. 

No entanto, a construção des­
ta estrada vem-se arra_stando_ 
há cerca de trinta anos. Só em 
198_5 foi ,concluída a Tigaç·ão 
entre Cu1abá e P_qrto_Velho_. O 
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trecho entre Porto Velho, em 
Rondônia, e Rio_ Branco, no A­
cre, avança a ritmo de tarta­
ruga, embora este retardamento 
signifiQue relegar o Acre à 
condição de um Estado alijado 
do resto do Pais. 

As verbas destinadas pelo BID 
à construção da Rodovia-BR-364 
foram suspensas várias vezes 
por força de pressão originada 
nos Estados Unidos. O motivo 
ale~ado é sempre a ameaça ao 
equ1librio ecológico na 
região. Ora, no nosso entender 
é sempre muito difícil separar 
os que realmente se preocupam 
com o meio ambiente daqueles 
que muito simplesmente querem 
retardar o máximo possfvel o 
crescimento econômico do 
Bras i 1 ~ 

Não vou falar hoje aqui em 
desenvolvimento econômico com 
preservação eco"l óg1 ca porque 
já tenho falado, feito _vários 
pronunciamentos sobre isso. 
Como amazônida, sei que a flo­
resta em pé vai sempre gerar 
mais riqueza do que se for 
simplesmente derrubada ou 
queimada. Estou consciente das 
a 1 te rações c·11 mát i cas que a 
devastação da Amazônia poderia 
causar. Mas também estou con­
victo de que os homens que vi­
vem naquela Região não podem 
mais permanecer ~o isolamento 
em que se encontram, afastados 
de todos os beneffcios que o 
progresso pode trazer-lhes 
como escolas e hospitais. Tam­
bém não quero fala~ hoje das 
condições de miséria em que 
vivem os homens da Amazônia. 
Q~ero apenas concentrar-me nos 
beneffcios que resultarão de 
uma ligação por terra com o 
Pacffico_. 

Mil vezes ouvi falar qud o 
Brasil viveu sempre de cos~as 
para a América Latina, se;~ 
porque- haVia a barreira da 
Floresta Amazônica, seja por 
causa das montanhas andinas. 
Ora, este é o momento ideal 
para nos unirmos aos nossos 
irmãos do continente num mer­
cado interregional. Ninguém 
desconhece que o mundo, pós­
guerra fria, começa a reunir~ 
se em grandes blocos. Temos a 
Europa prestes a se unificar. 
o Uapão já é hoj_e o 1 íder de 
um mercado riquissímo que se 
forma no Sudeste Asiático. Os 
Estados Unidos resolveram 
integrar-se ao Canadá e ao 
México. Natural, portanto, que 
estreitemos nossos laços com 
as nações do norte da América 
do Sul, já que no_ Sul a liga­
ção com Uruguai, Argentina, 
Chile e Paraguai já é muito 
antiga e se consolida agora. 

da social_ __ gue tem para com o 
povo brasileiro que vive hoje, 
em sua maioria, na penúria. 
Estou certo de que a ligação 
rodoviária com o Pacífico- é 
uma dãs med~da~ que podem aju­
dar o nosso Pa1s a alcançar a 
projeção que deve ocupar pela 
sua riqueza no - contexto 
i nternac1 ona 1 . 

Era o que tinha a dizer. Sr. 
Presidente. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
O SR. ODACIR SOARES EM SEU 
DISCURSO: 

SEMINÁRIO 
11 A Safda do Brasil 
para o Pacff1co•1 

PROGR'"'MA 

20 de setembro de 1990 

8h Jnscriçõ~s 

g __ h ~Sessão Solen8 de Aber­
tura 

Pronunciamento do Presidente 
em- exercício da Confederação 
Nacional da Indústria, Mario 
An'lato 

--9h/15mi n Pronunciamento do 
Ministro da lnfra:.Estrutura, 
bz i res Si 1 v a 

9h/30min Pronunciamento do 
Ministro do~ TranSportes do 
Perú, Eng.Q Jord-e Eduardo To 1 e­
do Gonzales 

9h/45m_in - Pronunciamento do 
Gpverf1ador do Estado de Rondó"" 
nia, Jerônimo Garcia de Santa­

. na 

Cl!fé 

~Oh -Tema 1: O Desenvolvi­
manto Regional da Amazônia a 
partir da nova rodovia 

Tópicos cons1d~~aaos: 

* Considerações -Geoecóriômicas 

* Aspectos Ecológicos 

* Implicações Geopolíticas 

Presidente do Patriei :-
Migue-i ---de Souza - Presidente 

da Federação das Indústrias do 
Estado de Rondônia 

vtce:..:-PreSidelite do Painel: 

Miguel Vlta .::.---2.Q [ffretor Te­
soureiro da Confederação Na­
cional da Indústria 

Palestrante: 

Sr Presidente, Srs._. s_enado- Raimundo Nona to Sott?l ho de 
res, o Brasil precisa voltar a 'Noronha- Secretár-io adjunto 
crescer e a crescer em r1tmo de Desenvolvimento Regional 

!acelerado. Só assim, o Estado 
poderá resgatar a grande di vi- Moderador·: 

Pio Guerra 
Confederação 
cultura 

Debatedores: 

Pr:esidente da 
Nacional de Agri-

·RaÜl Fernando Lefte RibE!i-rO~-­
Emba i xa_dor _do Bras i 1 no Peru~ 
Fernando Flexa Ribeiro, Presi­
dente eleito da Federação das 
I ndústri Q:S do Pará~-- Anton 1 o 
Carlos Perruci, Diretor-Ger"a'l 
do Depar_tamento- r-Jat:i o na 1 de 
E~tr'aâas de Rodagem; Thi eir-5 
Fattori, _ Pre$_idente da _CQnfe­
derêg;ªo __ Na c i o na l __ dos TranSpor­
tes Terrestres; César Rogério 
Valente, Presidente da Confe­
deNJ:ção das Assoei ações Comer­
c_iais do Brasil; Meton SOares 
Júnior, Presidente do Sindica­
to Nacional- dos Armadores; 
Uosé Antonio Lutzenberger, 
Secretár_i_o __ do Meio . Ambiente; 
Assiz Gurgacz. Presidente da 
Transportadora Eucatur; Rober~ 
to GranerC>", Presidente- da 
Transporte Granero; Gilberto 
do Carmo Lopes Sfq~eira, Pre­
sidente da Fundação Tecnol6gi­
ca do Acre; Leopoldo Peres So­
brinho, Superintendente- da 
Zona Franca de Manaus - Sufra­
ma; Antonio Morimoto, Presf­
dente da Federação de Agricul­
tura de Rohdónia; Marcos Gia­
netti da Fonseca, Secretá"rfo 
Nacional d_e Planejamento. 

12h- Intervalo para al.moço· 

14h -Tema 2: As.d1retMzes 
para_definição do ,.projeto da 
r0dóv1 a para o P~c_f f i co 

Tópico-S COnside-râdos-~ 

* Aspectos técn 1 cos da Fõdo­
-xia 

- * Est-fmãtí-vas de Custos-

* Concepção _do prOjetci_inte~ 
grado 

* preservação do meio ambien­
te 

* 'Ro-t~s_ -~a-is 'pr6_v_~.J~i !õ! 

Presidente do Pa-inel: 

Uorge Wanderlau_Tomás --Pre­
s_i dente d-ª_ Federaçã_o das In­
dústrias do Estado do Acre 

-vlCe-PreStderitê.~do ·Pairiel: 

oahi 1 ton Pontes C"abral - Pr~-..: 
sidente em exercíCio da Fede­
ração--das Indústr_i as .do~EStado 
do Amazonas 

Palestrante: 

-.uosé Henrique D 'Amor i m F í -~ 
gueiredo- Secretário NaCional 
de Transportes 

Moderador: 

Alfredo Fernand~s 1~ Vice­
Presidente da Federação daS 
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Indústrias do Mato Grosso do 
Sul --

Debatedores: 

Ministro FernandO Gi.Jima·r-ããs 
Reis, Diretor _do __ Departamento 
das Américas do Ministério das 
Relações_Exteriores; Ari Woj­
cik, Presidente da Federaçao 
das Indústrias dos EstadO do 
Mato Grosso; Dahilton Pontes 
Cabral, Presidente em exerci~ 
cio da Federação das Indds-
trias do Estado ___ do Amazonas; 
Engeiilielr'o- Rodoviá_rio do De­
partamento - de Carreteras do 
Peru; Alcyr de Souza Metra. 
Superintendente do Desenvolvi­
mento dà Amazônia Sudam; 
Luiz Ma 1 hei r os Teu r-i nho, ___ Pf'e_-:-
sidente da FederaçãO do Comér~ 
cio de Rondônia. 

15h- Tema 3: o Financlamento 
do Projeto e a Participação do 
Setor Privado 

Tóplcos considerados:-

"' Recursos-- próprios (binat:io­
nal) 

* Recursos externos 

Presidente do.Pãi'rlel: 

GabrieJ Hermes Filb~ ~-Vice­
Presidente da confederação Na­
cional da Indústria 

Vice-Presidente do Painel: 

A ri Wojcj k: 
Federação das 
Estado Mato do 

Palestrante: 

Presidente da 
Indústrias ---do 

Grosso 

Marcos Villela Sant'Anna 
Pres i"dente da Ass_oci ação Na­
cional das EmpreSas de COras 
Rodoviárias 

Moderador: 

Embaixador Celso Muniz Nunes 
Amorim - Chefe do Departamento 
Econômico CO Ministério das 
Relações Exteriores 

Debatedo,..es: . 

George Papadopoulos, Repre­
sentante do_Banco Ihternac1o­
nal para Reconstrução_e Desen­
volvimento - Bird; David Atki­
son, Representante do Banco 
Interamericano- de Desenvolvi­
mento Bid; Guilherme Pier­
nes, Representante da Prg~ni­
zação dos Estados Americanos -
Oea; José Aquino Porto, Presi­
dente da Federação das_Indús­
trias do_ Estado de Goiás; Mau­
rfcio _Calixto da C~uz, Diretor 
do Jornal O Estadão do 
Norte; Wilian curi, En~enhei­
ro da Empresa Brasilelra de 
Pesquisa Agropecuária - E_mbra­
pa; José Pereia Cácer-es-. Pre­
sidente do Instituto Nacional 
de Desarollo do Peru; Antonio 

Fábjo Ribeiro, 
Federação das 
Brasília. 

Presidente da 
Indústrias de 

16h- Encerramento-
PronUnclamento 

Agr i cu 1 tu r a do 
Amat y Leon 

do Mfn1stro da 
PerU, Cªrl os 

Pronunciamento do Ministro da 
Agr 1 cu 1 tura e Reforma Agrária, 
Antonio,Cabrera 

1 7h - Coquete 1 

COMPARECEM 
SENADORES: 

MAIS os SRS. 

Aur~o.MeJ lo_- Carlos .Patrocí­
nio - AJe~andre Costa - Mauro 
Benevides ~ JOão lyra- João 
Nascimento Mata-Machado 
Alfredo Campos José Paulo 
Bisol 

0-- SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Çom a_ pa 1 avra o nobr_e 
Senador- L e fte Chaves. (Pausa) 

S. Ex~ desiste da palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de' 
Sousa) -O Senhor_ Presidente 
da República editou• a Medida 
Provisória N2 222, de 11 de 
setembro de 1990,- qUe a 1 ter a ã. 
estrutura básica da secretaria 
da Ciência e Tecnologia da 
Presidéncta da República, e dá 
outras proyidências". _ 

De acordo com as indicaÇões 
das· 1 i deranças, _ f i ca ass 1m 
constituída a Comissão Mista 
incumbida de emitir_ parecer 
sobre a matéria: 

SENAD.QRES_ 

Titulares 

Irapuan Costa Junior 

Ruy Ba.cela!' 

MaUrQ_ êen~vi des 

Afonso Sancho 

Jutahy Magalhães 

_ Rober !P Camp_C?s 

Mauricio Corrêa 
··_ S~_l ent_e.S 

Aureo Mello 

Meii--a Filho 

NabO r ~-Jun-fOr 
Lourival Baptista 

Márcjq Bere?oski 

-João Castelo 

Louremberg Nunes Rocha 

DEPUTADOS 

Titulares 

Aloísio Vasconcelos 

Domingos Ju-veni 1 

Hélio Rosas 

Waldeck Ornélas 

Arnaldo Pr_ieto 

Anna Maria Rattes 

ArnaldO Faria de Sá 

.Suplentes 

I v o :c.ersõ"s; m.o 

Luiz Leal 

.Anton~ o Gaspar 

Messias Góias 

José CamarQO 

Antonio Perosa 

Antônio Câmara 

De acordo com a Resolução N~ 
1, de 1989-CN, f1ca estabele­
cjdo o seguinte calendário 
para a tramitação da matéria: 

Dia 19/9 - DeSignação da CO­
missão Mista 

Di a 20/9 - Inst:al ação da Co;.. 
missão Mista_ 

bia 27/9-- Prazo Einal da co­
inl ssão Mista 

Dia 12/10 - Prazo no Congres­
so Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sous_a) _- o_ -SenhOr Pres 1 dente 
da República -editou ·a Medida 
Provisória n~ 223, de 13 de 
setembro de 1990, qUe estabe­
lece regras para a livre nego­
ciação de r:eajuste das mensa­
lidades escOlares, e dá- outras 
provi~ências". 

De acordo _com as indicações 
das Llderanças. fica assim 
constitufda a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer 
sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares 

Meira FilhÓ-

Nabor Jói1fOr 

Ruy Bace·l ar 

Jorge Bornhausen 

Pompeu de Sousa 

José Pau1 __ o Bi_so1 

Antônio Luiz Maya_ 
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SUplentes 

Alufsio Bezerra 

João Calmon 

Mauro Benevides 

Odacir Soares 

Chagas Rodrigues 

Afonso Camargo 

Alberto Hoffmann 

DEPUTADOS 

Titulares 

Ubiratan Aguiar 

Carlos Sant'Anna 

Paulo Sidnei 

Sandra Cavalcanti 

Francisco Dornelles 

Hermes Zaneti 

Sólon Borges dos Reis 

I 

Suplentes 

Ri ta Camata 

Délio Braz 

Harlan Gadelha 

Jose Queiroz 

Eraldo Tinoco 

Anna María Rattes 

Roberto Jefferson 

De acó'rdo com .a Reso 1 ução n.t~. 
1, de 1989-CN, fica estabele­
cido o seguinte calendário 
para a tramitação da matéria: 

Dia 19/9 - Designação da Co­
missão Mista 

Dia 20/9 - Instalação da Co­
missão Mista 

Dia 29/9 -Prazo final da Co­
missão Mista 

Dia 14/10 - Prazo no congres­
so Na c i ~na 1 . 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Esgotou-se, no dia 3 

do corrente mês, o prazo de 30 
dias previsto do parágrafo ú­
nico do art. 62 da Constitui­
ção, sem que tenha sido trans­
formada em lei, perdendo, por­
tanto, sua eficácia desde a 
edição, a Medida Provis6r1a n~ 
207, de 13 de agosto de 
1990,que estabelece regras 
para a l_ivre negociação de re­
ajuste das mensalidades esco­
lares, e dá outras 
providências. 

A Presidência fará a devida 
comunicaçãp ao senhor Presi­
dente da República. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -A Presidência comuni­
ca que a sessão de amanhã se 
realizará de acordo com o art. 
174 do Regimento Interno, dis­
Qensada, portanto, a Ordem do 
Dia, tal como na sessão de 
hoje. 

O SR. 
Sousa) -
tratar, 
S'9-ssão.· 

PRESIDENTE (Pompeu 
Nada mais havendo 
está encerrada 

de 
a 
a 

(Levanta-se a sessAo às 
16 hor>as e 40 minutos.) 


